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PREGÃO ETETRÔNrcO N9 O52I2O2O

EDITAT

A PREFEITURA MUNICIPAI DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA OFICIAL E EqUIPE DE

APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público para conhecimento dos interessadosque realizará, por meio de sistema
eletrônico, licitação na modatidade PREGÃO ETETRÔNICO ne 05212O20, tipo MENOR PREçO

GtOBAl" de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS,

tendo em vista o que consta do Processo Administratiyo ne. 02.10.fi).20L12O20 - SINFRA, conforme
descrito neste Edital e seus anexos.

DADOS DO CERTAME

Órgão solicitante: SECRETARIA MUNtctPAL DE TNFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBUCOS - SINFRA

objeto: constitui objeto deste Edital a coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA O GERENCIAMENTO

DAS OBRAS DE rMprÁNTAçÃO DO ATERRO SANITÁR|O DE TMPERATRTZ E RECUPERAçÃO DA

ÁRfa ofeRnDADA - LlxÃO DE IMPERATRIZ, conforme as Especificaçôes Técnicas Contidas neste
Termo de Referência, Memorial Descritivo e nas Planilhas de Preços - Anexo l.

Esclarecimentos: Até L5l1-2l2O2O

atendimento@imperatriz.ma.gov.br
às 18:00 hrs para o endereço

lmpugnações: Até 15/1212O2O às 18:00 hrs para o endereço atendimento@imperatriz.ma.sov.br

lnício da Sessão Eletrônica: 2Lll2/2O2O às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASN ET

Endereço Eletrônico: www.com prasgoverna menta is.qov.br

UASG:453204

do Edital: comprasgovernamentais.gov.br eEndereço para retirada
i m peratriz.ma.gov. b r/licitacoes/

VATOR

ESTIMADO,

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA

ou stctloso

N valor: Rs 426.183,96 (Quatrooentos e vinte e seis mit cento e oitenta e
três reais e noventa e seis centavos)

Erstimado

Nlruáxiro

E Referência

[orç"r"nto sigiloso.

NATUREZA DO

OB'ETO

EAquisição

N serviço

EObr"t e Serviços de Engenharia

PARTTC|PAçÃO

-MEI IMEI
EPP

Licitação Exclusiva para MEI I ME / EPP - Art. 48, I da Lei Complementar n"
L23/06

E Ucitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP -,

u

*t'
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1. SUPORTE LEGAI:

1.1. Lei Federal ne LO.52Aí2AO2;

t.2. Decreto Municipal ne22l2O07;

1.3. Lei Complementar ns IJ2il2006;

1.4. Lei Complementar n" Í4TlZOta;
1.5. Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.6. Lei n.e 8.666/93; e

L.7. Decreto Federal ne 10.024/2019

2. DO OBJETO:

2.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto
descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edita!, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2.Havendo diverrência entre as especificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

esnecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão daorooosta.

3. DA DOrAçÃO ORçAMETWÁRH

15.512.0064.2343 - Manutenção do Aterro Sanitário
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Ficha:824

Art.48, lllda LeiComplementar n" 123/06

§ ticitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública. (Art. 26 do Decreto LO.O24(20L9I.

TNFORMAçÕES

Pregoeira: Christiane Fernandes E-mail: êlendlmenta @ rlnBelalnz.n0A.gSy.bI

Endereço: Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro

dia útil subsequente. no mesmo site e hora. salvo as disposicões em contrário.

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

NuÃo
DStnA - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis, a

contar da convocação, conforme item do Termo de
referência

VISITATÉCNICA:
NHÃo

EStnn, na forma do item 

- 
do Termo de Referência
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Fonte do recurso: 024 - Convênio
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçãodos

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítiowww.compraseoverna por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura deChaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou deseu

representante legal e a presunçâo de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

4.4.É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelarpor

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

+.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAFe

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

nomomento da habilitação

s. DA PARTTCTPAçÃO

S.l.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

oobjeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9s da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

5.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte,para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2OO7, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos

limites previstos da Lei Complementar ne L23, de 2006.

5.3.lnformaçôes complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800

978 9001 ou através do s ítio: h http :l/www.comprasqovernamentais. qov. br.

5.4.Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2.que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);



iV
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INT'RAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS / SINFRA

5.4.3.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressospara

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4.que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.4.5.que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou liquidadas;

5.4.6.entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessacondição

(Acórdão ne 7 46/20L4-TCU-Plenário).

5.5.Como condição para participação no Pregão, a Iicitante assinalará "sim" ou "não" em

campopróprio do sistema eletrônico. relativo às seguintes declaraçôes:

5.5.1.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49;

5.5.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXXIll, da Constituição;

5.5.5.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da

lnstruçãoNormativa SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constituição Federal;

5.5.7.que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dereserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto
no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 dejulho de 1991.
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5.6.A declaração faÍsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o I

àssanções previstas em leie neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descriçâo do objeto

ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados e

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do

objeto

6.3 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2006

6.5 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessãopública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

6.6 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas.

6.7 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.7.1 Valor unitário e tota! do item;

6.7.2 Marca;

6.7.3 Fabricante;

6.7.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçôes similares à especificaçâo

doTermo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de
garantia;

6.7.4.1Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

omodelo, o fabricante ou gualquer referência à empresa participante do

certame. Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado
pelo sistema compras governamentais para esta finalidade.

6.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincuÍam a Contratada.

l,
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6.9 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.10 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lanees, serão de

exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.11 As propostas terão validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura

da sessão pública estabeleçida neste Edital, salvo disposição em çontráris na Parte Espeeífica

do Edital.

6.12 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta;

6.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as

licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.14 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos

interessados das condiçôes nele estabelecidas.

6.15 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na proposta

ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato,

bem como o ng do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada

fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.16 Nâo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as

licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.18 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos

interessados das condições nele estabelecidas.

6.19 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na proposta

ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato,
bem como o ns do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada

fotoópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

decontratações públicas federais, quando participarem de licitaçôes públicas (Acórdão ne

t455/20t8 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

doscontratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
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medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6.22 Ptanilha Orçamentária, a qual deverá ser adotada para a formulação da proposta de preços,

apresenta-se no Memorial Descritivo Anexo I - deste Termo de Referência;

6.23 Cronograma Físico Financeiro, o qual deverá ser adotado para a sua formulação o modelo

presente no Memoria! Desçritivo Anexo ! - deste Termo de Referêneia;

6.24 Quadro de composição do BDI;

6.25 Quadro de Composiçâo de Encargos Sociais;

6.26 Composição de Custos Unitários.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de Iances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa (Art.

31 do Decreto lOO24l2OL9l:

7.1 Modo de Disputa Aberto:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa

for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com

prorrogações;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

úhimos dois minutos do período de duração da sessão pública;

c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

e. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecuçâo do melhor preço.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa

"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,

com lance final e fechado;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duraçâo inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado,

o

.x*',

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
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c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo;

e. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores;

f. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance

fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do refierido Edital será ABERTO.

8. DAABERTURA DA SESSÃO, Ct ASSIFICÂçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUIÂçÃO DE LÂNCE

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e localindicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificaçôes técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até

trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não

havendo início da sessão, será marcada a reabertura da mesma, via sistema, para os

participantes cadastrados no presente certame .

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances;
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8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

8.10Em caso de falha no sistema, os Iances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

8.10.1Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

8.11Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessívelaos licitantes para a recepção dos lances.

8.14O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.

8.15A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo

o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.15Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese

de desistência de apresentar outros Iances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito

de ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participaçâo de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à

r*'
l
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Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria

microempresas e empresas de pegueno porte participantes, procedendo à comparação com

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classifrcadas, para o frm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n9 121 de 2006,

regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

8.18Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento)acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para

tanto.

8.20Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

8.21No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que

fizerem jus às rnargens de preferência, conforme regulamento.

8.23Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes

não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é

utilizada como um dos critérios de classificação.

8.24Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 39, § 29, da Lei ns 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

&2lL1No país;

8.24.2P or em presas brasilei ras;

8.24.3Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.24.4Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

",t'
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8.26Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado

o critério de julgamento, nâo se admitindo negociar condiçôes diferentes daquelas previstas

neste Edital.

8.21 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

8.28Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. DAACEITABILIDADE E JUTGAMENTO DA PROPC'STAVENCEDORA

9.l Encerrada a etapa de lances e depois da verifrcação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.4Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nâo tenha
estabelecido Iimites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

9.5O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chaf' prazo razoável para tanto, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do materialofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.

9.6Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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9.7Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat''a nova data e

horário para a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.9 Nos itens não exclusivos pam a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos tM e 45 da

LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.10 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada neste Edital.

10. DA HABTUTAçÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1.StCAF;

10.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov. brlceis);

10.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa
elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cni.ius.brl improbidade
adm/consultar requerido.php).

10.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenaçôes por llícitos Administrativos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

10.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
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10.1.5.2.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários,

de fornecimentosimilares, dentre outros.

10.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

10.1.6.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta decondição de participação.

10.1.7.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n9 L23, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

10.2. Não ocorrendo inabilÍtação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, L2,

13, 14,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

LO.z.t. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado

a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverâo encaminhar a

documentação de habilitação. ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1e

da LC ne 123, de 2006.

10.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa
SEGES/MP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas
condições descritas adiante.

10.6. Habilitacão iurídica:

10.6.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.6.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verifi cação da autenticidade no sítio lvww. porta ldoempreendedor.gov. br;

10.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada -ElRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

10.6.4.inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;

10.6.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

10.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei ne 5.7@, de!97L;

10.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto

deautorização;

10.6.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou

daconsolidação respectiva;

10.7.Rezularidade fiscal e trabalhista:

LO.7.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

t0.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de O2|L0/2O14, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.7.1. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

L0.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabatho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de
maio de 1943;
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10.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipa!, relativo ao

domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

10.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

L0.7.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei;

10.7.10.caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ouempresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

10.8.Qualifi cacão Econômico-Financeira.

10.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

10.8.2. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já

exigíveise apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta;

10.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação debalanço patrimonial e demonstraçôes contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

L0.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da últimaauditoria contábil-financeira, conforme dispôe o artigo 112

da Lei ne 5.7il, de L971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.8.3.A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG
Passivo + Passivo ao nte
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Ativo Circulante

LC =-
Passivo Circulante

€pr

10.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverâo

comprovar,considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de tO% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

10.10.Qualifi cacão Técnica

10.10.1.As empresas, cadastradas ou nâo no SICAF, deverão comprovar, ainda, aqualificação

têcnica, por meio de:

10,10.1.1,Prova de inscriçâo no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia {CREA} da

região sede da emprese

10.10.2. Qualificação Técnica Profissional:

tA.2.2.L. Comprovação do licitante de possuir ou de que irá dispor em seu corpo técnico,

profissionais de nível superior, ENGENHEIRO ClVlL, ENGENHEIRO AMBIEMTAL OU

FLORESTAL, reconhecido(s) pelo CREA detentor(res) de Atestado(s) de responsabilidade

técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados,

acompanhado(s) da(s) respectiva{s) certidão(ões) de acervo técnico - CAI expedida(s) por

este(s) conselho(s) que comprovem ter o(s) profissionais, executado gara a órgão ou

entidade da Administração Pública Direta e lndireta, Federal, Estadual, Municipal ou do

Distrito Federal, ou ainda para empresas privadas, serviço(s) compatíveis com o objeto da

licitação:

10.10.3.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

10. 10. Descrição do m ateri al f or necido I serviço p restado;

10.10.1Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de
características,de acordo com termo de referência.

10.11.o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstraçôes contábeis do último exercício.
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LO.LZ. Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão

serapresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema

(comprasgovernamentais), no prazo dê 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema,

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail etendlmentocDl@hotmell.com.
Posteriormente, a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos

originais, para análise, no prazo de até tI8 (quarenta e oito) horas.

10.1ll.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitosmediante apresentafro dos documentos originais nãodigitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.12.2.Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueleslegal rnente permitidos.

10.12.3.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se olicitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da ftlial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

10.12.4Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimento dessas contribuições.

10.13.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

alicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.13.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

dehabilitação.

10.14.Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ouempresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

10.15.A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
ainabilitaçâo do licitante, sem prejuÍzo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a

convocaçâo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.16.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeirosuspenderá a sessão, informando no 'chaf' a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
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10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste Edital.

10.18. Nos itens nâo exclusivos a microempresas e empresas de pegueno porte, em

havendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 L23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

10.110. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item,ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em gue venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivarnente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

serádeclarado vencedor.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

11.14 proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a eontar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá (Conforme

Art.38, § 2e, Decreto tO.O24l2OL9l:

11.1.1 ser redigida em Iíngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou sêu representante legal.

11.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins depagamento.

11.1.3 conter os dados da empresa, razão social, número do CNPJ, endereço, contatos e
dados dorepresentante legal

Ll.2A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
nodecorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

t,1.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,
tipo,fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismose o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ne 8.666/93).

11.3.1 ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros;no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.

LL-0 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
semconter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
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11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

consideradaaquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12. DOS RECURSOS

t2.L Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitantequaÍificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes)

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

demotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

II,.Z.L. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificaráas condiçôes de admissibilidade do recurso.

L1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três

diaspara apresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereçoconsta nte neste Edita!.

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBTrcA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

L3.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1s da LC ne L23/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

o
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13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

t3.2.L. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail eimprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14. DAADJUDTCAçÃO E HOMOTOGAçÃO

t4.L O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro,caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

com petentehomologa rá o proced i mento Iicitatório.

15. DO CR|TÉRIO DE REA'USTE

15.1 Os preços registrados serâo fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei ng

8.666/1993.
L5.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art.65 da Lei n.e 8.666/93.

16. EXECUçÃO DO OBJETO E DA FTSCAUZAçÃO

16.1. Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

19. DAS SANçÕES

19.1A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

19.1 Cometer fraude fiscal;

19.2 Apresentar documento falso;
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19.3 Fizer declaração falsa;

19.4 Comportar-se de modo inidôneo;

19.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

19.5 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

19.7 Não mantiver a proposta.

t9.2Para os fins da Subcondição 19.1.4 reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos

90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n" 8.656/93 e a apresentação de amostra falsificada ou

deteriorada.

19.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

l9.3.lAdvertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.3.2Multas:

a) O,O3yo (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

b) A,O6Yo (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, nâo

abrangido pelas demais alíneas.

cl 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

e) LO% ldez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

0 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na

alínea "a".

l9.4Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

*
I
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19.5Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20. DOS ESCTARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

20.1.Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada

exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico'DADOS DO CERTAME", até às 18

horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.2.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes

da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado

no tópico 'DADOS DO CERTAME", aIé as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

Z0.4.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnaçôes o Pregoeiro será auxiliado

pelo setor técnico competente.

20.s.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.6.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no

site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

2l.l Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es), o
qual será convocado para firmar a avença.

21.2O(s) licitante(s)vencedor (es)terá(ão) um prazo de05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única
vez, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVTçOS PÚBLICOS, para

atender à convocação prevista no item anterior.

21.3Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a executar o
objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sançôes cabíveis,
observado o disposto no subitem acima.

21.4Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

21. DA RESCTSÃO DO CONTRATO

,*,
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zl.L.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a80 da Leino 8.666193.

2L.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditórlo e a ampla deÍesa.

2t.?. A rescisão do contrato poderá ser:

21.3.1.Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS - SINFRA, nos casos enumerados nos incisos la Xll e
XVll, do art. 78 da Lei 8.666193, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de

30 (trinta)dias; ou

21.r.2. Constituiainda motivo para rescisâo unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação

das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o
não recolhimento das contribuiçôes sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

21.3.3.Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

SERVIçOS PÚBUCOS - SINFRA; ou Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

2L.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no

8.666/93:

21.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA E SERV!çOS PÚBLICOS - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

ou ainda por repetidas suspensões gue totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja
normalizada a situação;

21.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS pÚgLlCOS - SINFRA decorrentes de obras,
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçôes até que
seja normalizada a situação.

21.1.7. A não liberação, por parte da SECRETARTA MUNICIPAL DE TNFRAESTRUTURA E

sERVIços pÚgLtcos - slNFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

21.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados
houver sofrido, tendo ainda direito a

a) Devolução de garantia;
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b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

21.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 77 da Lei 8.666/93.

22.DO PRAZO DAVIGENCIA E EXECUçÃO DO CONTRATO

22.LO futuro contrato vigorará por 12 meses, a contata da sua data de assinatura, podendo ser

prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL

zr.L Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da

Lei ne 8.666/93.

23.2 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração Pública.

2l.l Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

23.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dors) anos.

2t.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

23.6 lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP "O Sistema lntegrado

de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da Transparência, os dados

do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das

Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei L2.846/2013 (Lei

Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permiüdo aos entes públicos, de todas as esferas

federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

24. DA SUBCONTRATAçÃO

24.1Está vedada a subcontratação de empresa para Gerenciamento das Obras de Implantação do

Aterro Sanitário de lmperatriz e Recuperação da Área Degradada - Lixâo de lmperatriz.

25. DOS ANEXOS

25.1 lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços,Termo de Referência e Especifrcações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

cl Anexo lll- Minuta do Contrato;
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d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27e, V da Lei n.e 8.656/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

26. DO FORO

26.1As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz,

Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

27. DTSPOSTçÕES FtNATS

27.L A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado.

27.t.LA anulação do Pregão induz à do contrato.

27.L.2As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boadé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

27.2 É facultado ao PregoeiÍo ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados

para fins de classificação e habilitação nos termos do § 3" ort.43, do Lei 8.666/93.

27.3 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substáncia das propostas e dos documentos e a sua validade

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

27.3.1Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste

Pregão.

27.4 As documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-

se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

27.5 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n" 11.488, de 15 de

junho de 2OO7, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno

porte.

27.6 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

I
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27.7 Esle Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência

da CPL, sem prejuízo do disposto no art.4e, inciso V, da Lei n" LO.52O/2OO2.

27.8 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios

www.comprasÊovernamentais.gov.br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes , tro link

"Central de Licitações - Pregão Eletrônico".

27.9 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" t2.ü6, de 1" de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao

constante no ert. 5", indso lV, correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que

qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos

envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

27.10 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que

possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte:

27.1O.1Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

27.LO.?Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

27.LO.t Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

lmperatriz - MA, 04 de dezembro de

Zigomar

Secretario Municipa! Serviços Públicos
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pRreÃo eurnôrurco Ne os2l2020 - cPr

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

_de de2020.

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de , na Rua , ne

inscrita no CNPUMF sob o número- neste ato representada por
portador do CPF ne _e RG pe, abaixo

assinado, propôe a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, os preços

infra discriminados, para coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA O GERENCIAMEIITO DAS OBRAS DE

rMprÁNTAçÃO DO ATERRO SANIÁRIO DE TMPERATRTZ E RECUPERAçÃO Oa Ánra OTOnRDADA -
LlxÃO DE IMPERATRIZ, objeto do Pregão Eletrônico ns 052/2020-CPL:

a) Prazo de validade da proposte, gue não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante.

c) Preço Total por extenso RS............ (......

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

I

i
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I\...

f

sEcRETARIA DE lNFRAEsrRuruRA E SERYIÇos pÚsLtcos

Rua Y, slno - Nova lmperatriz - CEP: 65'907-180

lmperatriz - lâA CNPJ: 0ó.í5E.455/0001'16

IITIPER,ATR)Z

i

i ***.imPeratrir.T.*HS*Si,llS:,h
I

I "í+irrtôs 
€ í)Íç.i:? f i:at

', ::',i à rrhtiil:lllllll:i:;t:..ii;ir[ iuiril



rch
dffi SINFRA

;. a
tolnã n.r . -

1

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

sEcRErARn DE TNFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.1. Descrição
1.1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAçAO DE EMPRESA

PARA O GEhENCTAMENTO DAS OBRAS DE TMPLANTAçÃO DO ATERRO
SANffÁRlo DE IMPERATRTZ E RECUPERAÇÃO DA ÁREA DEGRADADA .
LXÃO DE IMPERATRIZ, conforme as Especificações Técnicas Contidas neste
Termo de Referência, Memorial Descritivo e nas Planilhas de Preços - Anexo l.

DA JUSTIFICATIVA

4.1. Devido à peculiaridade dos serviços de implantaçáo do aterro sanitário entendemos que
o gerenciarnento deve ser feito por uma única empresa, tal escolha nos permite otirnizar

os trabalhos de forma centralizada e evitar gastos desnecessários com fiscalízação e
.gerenciamento 

de futuros contratos que podem ser executados por uma só empresa.

4.2.-Porlanto o critério para julgamento da mslhor proposta será o de menor preço GLOBAL.

2.

4.

2.1. A presente contratação se torna necessária para atender às demandas da Secretaria
Municipalde lnfraestrutura e Serviços Públicos, conforme segue:

2.1.1. A Secretaria Muniiipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA firmou
Contrato de Repasse sob no 86179812017/MMA/CA|)G objetivando a execução de
ações relativas ao Programa Nacional de Resíduos Sólidos.

2.1.2. As metas estabelecidas no Contrato de Repasse contemplam a contratação de
empresa para o gerenciamento das obras de implantação do aterro sanitário.

2.1.3. Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e
essenciais para a contratação dos serviços necessários ao atendimento do
compromisso firmado.

2.1.4. Optou-se pela organizaçâo deste certame na modalidade Pregão Eletrônico do tipo
menor preço global, sempre em respeito a mais ampla competição e conforme
previsto no art. 23 §§ 1o e 2o da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247 do Plenário do TCU.

2.1.5. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n"
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das
atividades, previstas no art. 30 do aludido decreto, cuja execução indireta é
vedada.

2.1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3. DO FUNDATENTO:LEGÂL E NATUREZA DOS SERVICOS
3.1. A contrataçáo dos serviços objeto deste Termo de Referência se enquadra na

classificaçáo de serviços comuns de engenharia, e encontra amparo legal na Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipal no

2212007; na Portariano 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da Fazerrda-
Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas
alterações subseq uentes.

sEcREÍARIA DE INFRÂESTRUTURA E SERYIçOS PÚSLICOS

Rua t s/no - Nova lmperatriz'CEP: 65.907-160

lmperatriz - ,'tÀ CNPJ: 06.158.455/0001'1ô
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6.

5. DA MODALIDADE E TIPO DE LTCITAÇÃO

5.1. Modalidade de Licitacão
5.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO em

conformidade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de2002, regulamentada
no Município pelo Decreto Municipal n.o 2212007, Decreto Municipal n.o 013, de 31

de março de 2015 alterado pelo Decreto Municipal no 03 de 21 de janeiro de 2019,
que regulamenta o Pregão Eletrônico no Município de lmperatriz, Lei n.o 8.666, de
2'l dejunho 1993 e suas alterações e Decreto Federal no 10.02412019.

5.2. Tipo de Licitacão
5.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR

PREçO GLOBAL.

DA HABILITACÃO
6.1.Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei no

o.r. iã6r6i?i?icação Técnica dos ticitantes deverá ser comprovada através de:
6,2.1. Prova de inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da

região sede da empiesa; 'i:

6.3. Qualifi cação Técnica Profissional :

6.3.1. Comprovação do licitante de possuir ou de que irá dispor em seu corpo técnico,
profissionais de nível superior, ENGENHEIRO ClvlL, ENGENHEIRO AMBIEMTAL
OU FLORESTAL, reconhecido(s) pelo CREA detentor(res) de Atestado(s) de
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onCe os
serviços Íoram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(Ões) de' acervo técnico - CAT, expedida(s) por este(s) conselho(s) que comprovem ter o(s)

: profissionais, executado para o órgão ou entidade'da Administração Pública Direta
e lndireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para
empresas privadas, serviço(s) compatíveis com o objeto da licitação:

6.3.2. Não serâo aceitos atestados de capacidade técnica que se refiram a contratos
. ainda em execução.

DO VALOR ESNMÂDO

7.1. R$ 426.183,96 (Quatrocentos e vinte e seis mil cento e oitenta e três reais e noventa
e seis centavos) conforme planilha orçamentária em anexo, os preços incluem todas as
despesas: impostos, seguros, fretes, taxas de administração e outros encargos
eventualmente.

8. DA DOT,qÇÃO ORSAilIENTÁRIA

8.1. 10 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos
15.512.0064.2343 - Manutenção do Aterro Sanitário
Natureza: 3.3.90.39 00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha:824 Fonte: 024 - Convênio

t7
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9. DA PARTICIPACÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

9.1.O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 30 da Lei Complementar no.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4o deste artigo,
caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada
deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação comprobatoria.

9.2. No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida para habilitação, ainda que os documentos pertinentes à
regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie
de documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte;

9.3. Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

\-/ 10. DA PROPOSTA DE PRECOS

10.1.

.X',
{sÊ,

A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida
com clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais'por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa.
Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar neie incluídas todas as
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer
natureza, que se façam indispensáveis à perfelta execução do objeto dessa licitação,
já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenúa) dias a contar da data
da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela
Comissão Permanente de Licitação,
Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o pieço total; ocorrendo divergência entre
valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar
a correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de
responsabilidade exclusiva da licitante.
Planilha Orçamentária, a qual deverá ser adotada para a formulação da proposta de
preços, apresenta-se no Memorial Descritivo Anexo I - deste Termo de Referência;
Cronograma Físico Financeiro, o qual deverá ser adotado para a sua formulação o
modelo presente no Memorial Descritivo Anexo I - deste Termo de Referência;
Quadro de composição do BDI;
Quadro de Composição de Encargos Sociais;
Composição de Custos Unitários.

DAS OBRIGAÇÕE§ DA COI{IBÂTADA
Na execução dos serviços do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo
o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos enca!"gos

10.2

10.3

10.4.

\/ 10.5

10.6

10.7

10.8.
10.9.

1 0.10

t

11.
11.1
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que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçÕes descritas nas
especificações técnicas que constam no Memorial Descritivo Anexo I deste Termo
de Referência, a:

11.2. lniciar a execução do objeto logo apos o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada.

11.3. Respeitar o ptazo estipulado para a execuçáo do serviço parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

11.4. Observar o prczo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,
após cada solicitação formal, conforme item í7 deste Termo de Referência.

11.5. Comunicar à fiscalizaçáo da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

11.6. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
11.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razâo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominaçÕes contratuais ou legais a que
estiver sujeita.

1 1.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ela
. assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os coÍnprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante,, devendo
comunicar a CONTRATANTE a superveniência de fatci impeditivo da manutenção
dessas condições

11.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
rnáxímo de 05 (cinco) dias úJeis após a notificação da Contratada, sob pena das
sançÕes previstas no art.o 8í na Lei 8.666/93.

11.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçáo, caracteriza
o descumprimento total da obrigação assumida,. . sujeitando-o às penalidades
legalmente estabelecidas.

11.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressÕes do valor
inicialmente estimado paraa execução do contrato, nos termos do § 1o; do art.65 da' Lei 8.666/93.

11.11. Executar"fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
'Lei 8.666/93, i'espondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

11.12. lndicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,' 
pessoalrnente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizai' pela
execuçãc do objetc.

11.13. Reparar, corrigir, remover, reccnstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contratc em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;

11.13.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e reíazer, prioritária e
exciusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperÍeiçÕes, ciecorrente de culpa da Contratada no

ato Ca execução do objeto.
11.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interqsado.
\-
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11.14.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a
terceiros, inclusive os decorrentes de aquisiçÕes com vícios ou defeitos
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

11.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

11.15.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

11.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçÕes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

11.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.
11.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigaçÕes pactuadas entre as partes.
11.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da coniratação.
11.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

11.21. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da
execução do serviço e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem
solicitados.

11.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes da execução dos serviços tais como: salários, seguro de acidentes,
taxas, impostos e contribuiçÕes, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e
outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

11.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiçÕes de qualquer
natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita
execução dos serviços contratados.

11.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Leí, ligadas ao cumprimento do contrato.

11.25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

11.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
11.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
11.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.
11.29. Executar os servíços em localdesignado pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e

Serviços Públicos.
11,30. Manter inalterados os preÇos e condiçÕes da proposta.
11.31. Lançar na nota fiscal as especificaçÕes dos produtos, Ce modo idêntico àqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
11.32. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.
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11.33. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçÕes
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso da
execução do serviço conforme os quantitativos registrados, atendendo às solicitaçÕes
da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos.

11.34. Atender as demais condiçÕes descritas neste Termo de Referência.
11.35. São expressamente vedadas à contratada:

a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia
autorização do Município;

b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de execução.

12.2.

12.3.

12.4.

12.5.

12.1. Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos Serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigaçÕes legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.
Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 18 deste Termo de Referência.
Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas.
Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos constantes
desse Termo de Referência - Anexos l.

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.

12,6. lnfonnar a Contratada eventuaiê defeitos, identificados mesmo após a execução dos
serviços, e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

12.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as
especificações e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Órgão Gerenciador.

12.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos serviços fornecidos.

12.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçÕes estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
8.666/93 e suas alterações.

12.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

12.11. Expedir as Autorizações de Serviço.
12.12. Disponibilizar local adequado para a realização da _entrega.
12.13. Prestar as informaç5es e os esclarecimentos solicitadoE péla CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;
1z.14.Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
paru a entrega material.
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12.15

12.16

12.17
12.18
12.19

14.6.

14.7

14.8
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Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinaçÕes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
Notificar previanrente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançÕes administrativas previstas na legislação.

f
i

13. DO PRAZO DA VIGÊNC|A E EXECUCÃO DO CONTRATO

13.1. O futuro contrato, que advir deste Termo der Referência, vigorará por 12 (dose) meses,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses.

14. DO PRECO E DÉii CONDTCÕES DE i AGAI IENTO

14.1. O valor glob',1 estimado do ccntrato apresenta-se previsto conforme Planilha
Orçamentária . ,\nexo a este Termo de Ftrlferência.
Os preços incl,.rem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipoteses, conforme o item 15 deste Termo de
Referência;
A CONTRATADT\ deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes da prestação de
serviços, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.
Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a COTfRnTADA

deve emitir a nota riscal/fatura e medição relativa à prestação de serviço em 02
(duas) vias, que cietrerão ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços
Públicos, situada na Rua Y, s/n - Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de
liquidação e pagamení.c.
O pagamento à Cor:tratada 'erá efetuardo pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por melir de trirnsferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30
(trinta) dias apos a ace'itaçãc definitiva da execução do serviço, com apresentação
das notas fiscais devidairenter csrt;1|.rdas pelo Agente público ôompetenie.o pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS. MENSALMENTE.
PRoPoRcloNAls A E,§--§JtcÃp oos senuços@ entregues
os mesmos, não devend,l estar vinculado a liquidação total do empenho.
ParaÍazerjus ao pagamento, a Contratada homológatoria deverá apresentar junto às
no_t?s fiscais, íJomprovaçÊlo rje sua adimplência com as Fazendas úacional, Estadual
e Municipal, tegularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negatíva de Debitos
Trabalhistas '- CNDT), cem como a quitação de impostos e taxaõ que porventura
incidam sobrr: os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto ro'bre birculação
de Mercadorias e Serviç:s - ICMS.
Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pela execução
dos serviços devidamerrte autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou perÍodo não

'-\ 
-., -- .

14.2.

14.3

14.5
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inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle de execução de
serviços.

14.10. A atestação da fatura correspondente à prestaçáo do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

14.11. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras.

14.11.1. A contagem do pruzo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolizaçâojunto ao Fiscal do contrato do documento fiscal
com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus
adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de
serviços pela CONTRATADA.

14.12. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que ísso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

14.13. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçÕes
do contrato.

14.14. A CONTRATANTE não fica obrigada a contratar os serviços na sua totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de
acordo com o serviço efetivamente efetuado.

14.15. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definítivamente, do montante a pagar à CONTRATADA,
os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou índenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

14.16. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de
juros simples.

14.17- O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM 
= 

I x N x Vp, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

15.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipoteses decorrentes e
devidamente comprovadas das situaçõeé previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65
da Lei no 8.666/1993.

15'2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inícialnrente entre os encargos
da Contratada e a retribuição_ da Administração para a justa remuneração, será
efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma
da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o g.666/g3.

16.1
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17.

18.2

18.3

18.4

18.5.

18.6

18.7.

18.8.

18.9

17.1. A execução do objeto terá início logo apos o recebimento da "Ordem de Execução"
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

17.2. Os serviços serão efetuados conforme a necessidade e de acordo com a conveniência
da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, bem como da existência de
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante,
por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o ônus com a execução do objeto.

17.3. A prestação de serviços será executado observado o disposto nos Anexos e demais
disposições deste Termo de Referência.

17.4. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as
especificaçÕes e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

18. DA FISGALIZACÃO. CONTROLE. ACEITAÇÃO E ATESTOS.

18.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outro§
representantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros proprios
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regulariz3ção das faltas
ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
paru a adoção das medidas convenientes a Administração.
A fiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou
prepostos.
A ate§tação de conformidade da execução do serviço cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse
f;rn.
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e
equípamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste,
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 ez3 da Lei no g.666, de 1gg3.
C representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.
A fiscalização do contrato, ao veríficar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova á adequação contratualà produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de ãfteração dos
valores contratuais previstos no § 1o do artigo 6s da Lei no g.666, de 1 g93.
A conformidade do material/téénicalequipãmento a ser utilizado na execução dosserviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecído neste

.'alk I
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Termo de Referência, informando as respectívas quantidades e especificaçÕestécnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso18.10 O representante da Con tratante deverá promover o registro das ocorrên ciasverificadas, adotando as providência s necessárias ao fiel cumprimento das cláusulascontratuais, conforme o d isposto nos s§ 1o e 20 do art. 6Z da Lei no 8.660, de 1gg318.11. O descumprimento total ou parcial das obrig ações e responsabilidades assumidaspela Contratada ensejará a aplicação de sançÕes administrativas, previstas nesteTermo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisãocontratual, conforme d isposto nos artigos 77 e gl da Lei no 8.666, de 199318.12. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadasde forma preventiva rotineira e sistemática, ser exercidas por servidores,podendo

equipe de fiscalizaçã o ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçÕes,fíque assegurada a distinção dessas ativ idades e, em razão do volume de trabalho,não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão doContrato
18'13' A fiscalização técnica do contrato avaliara constantemente e mensalmente aexecuião do objeto e utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado, ou outroinstrumento.substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a COIITRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a
qualrdade mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviçp, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferór à demandada.

'18.13.1 .A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para Q avaliação da prestação dos serviços.

18.14. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qua,idade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para
requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades
constatadas.

18.15.

18.16.

18.17.

1 8.1 8.

1 8.19

O fiscal técn,co deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do t>bjeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
Em hipótese alguma, será admitido que a propria CONTRATADA mate rialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com
menor nívei de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desãe que
comprovada à excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
Na hipotese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta uitrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, deve ser
apiicadas as sançÕes à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatório.
O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o
pe.íodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho
e clualidade da prestação dos serviços

18.?0. A conformidad e do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser

verificada juntamente com o documento da CoNTRATADA que contenha sua relaçáo

dertalhada, de acordo COm o estabelecido neste Termo de ReÍerência ç na prOposta,

l-. ..
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informando as respectivas quantidades e especificaçÕes técnicas, tais como: marca,
qualidade e forma de uso.

18.21. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da
lnstrução Normativa SLTI/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

18.22. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeiçÕes técnicas, vícios redibitorios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

18.23. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.

18.24. No ptazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do
cumprimento da obrigação contratual;

18.25. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe
de fiscalização após a entrega da documentaçáo acima, da seguinte forma:

18.25.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços
executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os' arrêmates, retoques e revisões finais que se fízerem necessários.

. '18.25.1.1.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliaçÕes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

18.25.1.2.A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização nâo atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais

18.25.1.3.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
lnstruções exigíveis.

18.25.2. No pazo de até 10 (dez) dias corrídos a partir do recebimento dos
documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com súas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

18.25.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato,

/{àffi

SECRSTARn DE INFRAESTRUTURA E sER'/Iços pÚallcos
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFETTURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBUCOS

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento definitivo.

18.25.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisorio com a

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a Ser

feito, com a entrega do Último.

18.25.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não

Ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do
pÍazo.

18.26. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

18.26.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

18.26.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e

18.26.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no lnstrumento de Medição de
Resultado (lMR), ou instrumento substituto.

18.27.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluí a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposiçÕes legais em vigor.

18.28. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Folha n.e

19.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade

. da falta cometida:
19.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso de descumprimento das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas neste
contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar p§uízos
à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.1.2. Multas:
19.1.2.1.0,03%0 (três centésimos por cento) por dia sobre o valor da execução do

serviços prestados com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a
CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou
pela rescisão contratual, em razâo da inexecução total

r ralkiin Liiirr,ir R.ucaa
iogo §ivir GREA ô5ri6/o-lrA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
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Folha n !l

?

19.1.2.2.

19.1.2.3.

19.1.2.4.

19.1.2.5.

19.1.3.

sEcRETARtA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

O,O6yo (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
5%o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
5%o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no
instrumento convocatório.
10To (dez por cento) sobre o valor do contrato, .na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, .nas hipoteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na
alínea "a".

20.1

20.2

20.3.
20.4.

20.s.

20.6

Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo
78 da Lei no 8.666/93.
Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo pruzo não superior a 02 (dois) anos.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP "O Sistema
lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da
Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as
detenninaçÕes da Lei 12.846 t2013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido
aos entes pÚblicos, de todas as esferas ferierativas (municipais, estaduais e federais),
de todos os poderes'l.

21.1.4s condiçÕes de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas
da minuta do contrato.

21.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

22. DA LEI ANTICORRUPCÃO

SEcRETARIA DE INFrÁESTRUTURA E sERvlços púslrcos
Rua I íno - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-180
lmperatriz - ÀlA CNPJ: 06. í 58.455/000í-1 6
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ

SECRETAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERVTçOS

22.1. Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quêr que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta propria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação vantagens financeiras ou benefícios de qualquer
espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra
forma a ele relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e
colaboradores.

23. DAS DISPOSICÕES GERAIS E FINAIS

23.1.Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados pela
Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, no endereço: Rua Y, S/No -
Nova lmperatriz, CEP.: 65.907-180 - lmperatriz - MA.

lmperatriz (MA), 23 de setembro de 2020

Franklim Lima da Rocha
Engenheiro Civil

Matricula No 35.1750-1

Aprovo na forma da lei.

lmperatriz (MA), ;;- 2020

Secretário de

üdeC

DESPACHO

Serviços Públicos
Filho.

SECRETARIA DE tNFRAEsrRtrruRA E sERlrtços púBLrcos

Rua I y'no - Nova lmperatriz - CEP: 65.907-1g0
lmperatriz . lrtA CNPJ: 06. I 58.455/000í - í 6

www. i mperatriz. ma. goy. br
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PR.EFETTU RA MUNICIPAL DE IM PERATRIZ

OBRA: GERENCIAMENTO DA IMPLANTASO DO
ATERRO SANITARIO DE IMPERATRIZ E

RECUPERAÇÃO DA AREA DEGRADADA -

UXÃO DE IMPERATRIZ

LOCAL IMPERATRIZ. MA
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SECRETÀRIA DE TNFMESTRUTURA E SERVTçoS PúBUCOS
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ESÍADO DO }IARANHÃO

PREFEITURA }IU]IIICIPAL DE IIIPERATRIZ
SECRETARTA DE TilfRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS

MEMoR|AL DESCRTTVO DOS SERVTÇOS

OBRA

GERENCTAMENTO DA rMpLrU{TAÇÃo D0 ATERRO SANTTARTo DE TMPERATRTZ E

RECUPERAÇÃO DAAREA DEGRADADA - LIXAO DE IMPERATRIZ

LOCAL

IMPERATRIZ / MARANHÃO

lmper:atriz - Ma
MarÇo 12020

N

I

I

t

www imperatriz. ma. gov. br
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ESTADO DO ]IIARANHÃO
PREFEITURA ]IIUNICIPAL DE I}IPERATRIZ

SECRETARTA DE rD{FRAESTRUTURA E SERVrçOS pÚeLrcos

OBRA

cERENCTAMENTO DA IMeLANIAÇÃO DO ATERRO SANITARIO DE IMPERATRIZ E

RECUPERAçAO On nnEA DEGRADADA - LIXAO DE IMPERATRIZ

LOCAL

IMPERATRIZ/ MARANHAO

RELATORIO DE PROJETO

MEMORTAL DESCRTTTVO DOS SERVIÇ0S

PLANILHA ORÇAMENTARIA

CRONOGRAMA FI S ICO-FI NANCEI RO

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DO BDt -SERVIÇOS

QUADRo DE COMpoStÇÃo DoS ENCARGoS SOCTAIS

coMposrÇÕrs or cusTos uNtrARtos DESERVIÇoS

MEMORIA DE CALCULO DE QUANTITATIVOS

lmperatriz / MA

MARÇO t2020

sEcRErÁ8lA DE IIfRAESTRUTURA E SERvIços pr.tsucos
Rua ! r/no - taova hr.nperatriz - CEp: 65.g)7-íg0
lÍÍpeíatriz - *lÂ Ct{pJ: 06. I 5E.4S5IOOO1 -í6

www. imperatriz. ma. gov. br
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ESTADO DO UARAfiHÃO
PREFEITURÀ iIUI{ICIPAL DE ITIIPERATRIZ-

SEcRETARTA oe rxrúe-iiúruRA E sERvrços pÚsucos

MEMORIAL DESCRITIVo Dos sERvlços

Será feita o gerenciamento da obra na fuse de execu@, co{no o acomPanhamento mensal de fiscalizaçá0, e elaboração

de relatorio com informa@es técnicas, contendo o controle, quantidades dos serviços executados com detalhamento com

memória de calculo e relatÓrio fotográfico' par:a bdos os serviços de infaestrutura, pavimenEção e construçoes civís.

0s e0 conforme n0rmas em

ACOMPAN HAMENTO MENSAL DE E

Et-ABoRAÇÃO DE RELATÓRIO MENSAL COM INFORMAÇÕES

TECNICAS, CONTROLE, QUANTIDADES DoS sERVIÇos UN
EXECUTADOS DETALHADOS COM MEMÔRA DE CALCULO E

REIÀTÓROS FOTOGRAFICOS,

ÂTtTBIENTAL.

DOS SERVIÇOS DA ÁREA

DETALHAMENTO:

Será feih o gerenciamento da obra na sua Íase de execuÉ0, como o acompanhamento mensalde fiscalizaçã0, e

elaboraçãl de relatono com informa$es técnicas, contendo o controle, quanüdades dos serviços execuhdos com

detalhamento com memória de calculo e relahrio btográfic0, para todos os serviços na área ambienhl. Respeibndo os

execuüvos o confole as normas

UN

it' 'r,l :;. -,'"1 !* -

À rO
| \,1

Iti2SERV|ÇOS TOPoGRAFICOS, INCLUSIVE N0IA DE SERVICoS E

ACOMPÀNHAIllENTO

Os serviços topografims consistem em locaçoes, nivelamento, volume de corte e ateÍTo do materiai, de

oempreendiméntó, lmplanEção do Ateno Sanitário de lmperatriz e a Recupenaçáo da Area Degradada

lmperafiz (PRAD), com o uso de insfumentos topgÉficos, incluíndo a apresenhção de notas de campo, o desenho

e

Estes serviçoo consistem na Revisão do Proleto de Tenaplanagem, se necessário, com a apresentação das coneçôes do
projeto necessário, de acordo com as normas tÉcnicas e incluindo da Anohção de Responsabilidade Técnica -ART, sendo
este

Estes serviçc consistem na Revisão do Projeb de Pavimentaçã0, se necessário, com a apresenta$o das coneções do
projeto necessário, de acordo com as noímas técnicas e incluindo da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, sendo
este meio e assinado.

SEcRETARTA DE TNFRAESTRUTURA E sEnvtços púBucos

fua I s/n'- Nolrà lmperaúiz - CEP: 65.907-180
lmpratriz - lrlA GNPJ: (b. I 58.455/000í - Í 6

todo o

- Lixão de

PROJETC

UN
ITEM FONTE

RELÂTÓRIOS FOTOGRAFICoS, DOS SERVIÇoS DE

INFRAESTRUTURA, PAVIMENT E ctvrs.

PRÔPRh coMPoR.0011.0

DEI'ALHAMENTO:

2.0 PRÓPRA

3.0 PRÔPRN COMPOR,OO3

DETALHAMENTO:

4.0 REVISÃO DOS PROJETOS

4.1 PRÓPRA COMPOR.OO4
REV§ÃO DO PROJEIO DE TERRAPLANAGEM - PLANTAS E

SEÇÓES
PROJETO

DETALHAMENTO:

4.2 PRÔPRN COMPOR.OOs REUSÃo DO PRoJEIo DE PAVTMENTAÇÃo PROJETO

DETALHAMENTO:

4.3 PRÔPRA COMPOR.OO6 REV6ÂO DO PROJilOS DE DRENAGEM PLUVIAL

ww\M. i mperatriz. ma. gov. br
n^J4(l,.l-itÂcA Rooü

6E- (ÃÍL CtgÀ n' 1 1C061 4512
5É:-e mc.Eoi : 0lcÁYfxÍ05

cÔDlG0

c0MPoR.002
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MEiIORIAL DESCRITIVO DOS SERVIçoS

DFTALHi{MENTO:

Estes serviços consistem na Revisão do Proieto de Drenagem Pluvial, se necessário, côm a apresentação das correçôes do

projeto necessário, de acordo com as normas técnicas e incluindo da Anohçâo de ResPonsabilidade Técnica -ART, sendo

este meio e assinado.

PROJETO

Estes serviçm mnsistem na Revisão do Projeto de Drenagem de Gases dos Chorumes se necessário, com a aPresentafio

das coneçÕes do Projeto necessário, de acordo com as normas técnicas e incluindo da Anotação de Responsabilidade

-ART sendo assinado

REVISÃO DO PROJTTOS DE DRENAGEM DO CHORUME PROJETO

DETALHAMENTO:

Estes serviços consistem na Revisão do Projeto de Drenagem do Chorume se necessário, com a apresentação das

correçôes do projeto necesário, de acordo com as normas técnicas e incluindo da AnoAção de Respnsabilidade Técnica

-ART sendo meio e assinado.

Estes serviços consistem na Revisão do Projeto Arquitetônico se necessário , com a apresenhção das corr@es do projeto

necessário, de acordo com as normõ técnicas e incluirdo da Regisfo de Responsabilidade Técnica - RRT, sendo este

meio e msinado.

Estes serviços consistem na Revisâo do Projeto de EsEutura [4eÉlica se necessário, com a apresentação das coneçoes do

projeto necessário, de acordo com as Íxlímas técnicas e incluindo da Ánotação de Responsabilidade Técnica -ART. sendo

este meio e assinado.

DEIALHAMENTO:

Será realizado o "As Builf da obra, como biexecubdo e construido, referente ao projeto Geomét'ico e Planialümétrico,

contendo todas as planbs deblhadas, e Anotação de Responsabilidade Técnicas - ART, sendo este apresentado por meio

DETALHAMENTO:

Será realizado o "As Builf da obra, como íoiexecubdo e consfuído, referente aos projetos Arquitetonicos, conbndo todas
as plantas detalhadas, e Registo de Responsabilidade Técnicas - RRT, sendo este apresentado por meio digital, impresso
e assinado.

ESTADO DO I.iARAT{HÃO
PREFEITURA IIUNICIPAL DE IT{PERATRI;2.

SECRETARTA DE II{FRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS

SECRETÀfiIÂ DE INFMESTRUTURA E sERr'lços PÚBLIcos

fura Y, §/n' - Ntra lmperôtriz - CEP: ó5.9O-/-íE0

lmperatriz - l.1A CNPJ: 0ó. 158.455/000Í-í6

c0MPoR.007
RÊVISÃO DO PROJETOS DE DRENAGEM DE GASES DOS

CHORUME4.4 PRÔPRh

DEÍALHAMENTO:

COMPOR.OOS4.5 PROPRIA

PROJETO4.6 PRÔPRA c0MP0R.009

DETALHAMENTO:

PROJETO4.7 PRÔPRIA c0MPoR.010 REVISÃO DOS PROJETOS COMPLEMENTARES

Estes seMços consistem na Revisão dc Projetos Complementares se necesúrio
projeto necessário, de acordo com as noírnas técnicas e incluindo da AnoEção de

, com a apresenbção das correçoes do

Responsabilidade Técnica - ART, sendo

e assinadoeste men

DETALHAMENTO:

PROJEIOREVISÃO DO PROJTTO ESTRUTURA MTTALICA4.8 PRÓPRN COMPOR.Oll

DETALHAMENTO:

5.0 I pnorno'AS BUrLr-

PROJETO5.1 PRÓPRh COMPOR.Ol2 PROJTTOS'AS BU ILT' GEOMEIRICO E PLAN IALTI MEIRICO

5.2 PRÓPRN COMPOR.Ol3 PROJEIOS "AS BU ILT" ARQUITEIÔN ICOS i pRoigro

5.3 PRÓPRh c0MP0R.014 PROJEIOS',AS BU r LT" DE TNSTALAÇÔES COU pt-EM ENTARES PROJETO

DETALHAMENTO:

Será realizado o "As Builf da obra, como foiexecuhdo e consúuído, referente aos projetos de lnstalaçoes

www. i m peratriz. ma. gov. br g{6- (MLCREA n' 11006:4532
,EtEi. PROJE]p; a OR(/Jr€rOs

REV§ÃO DO PROJEIO ARQUITETÔNICO



ESTADO DO H/TRANHÃO
PREFEITURÀ TIIUNICIPÂI. DE ITIIPERATRIZ

SECRETARTA DE ri{FRAESTRUTURA E SERVrçOS PÚBLTCOS

MEMORTAL DESCRTflVO DOS SERVIçOS

Cornplemenhres, contendo todas as plantas deblhadas, e Anotação de Responsabilidade Têcnicas - ART, sencjo este

mel0 e assinado

DETALHAMENTO:

Será realizdo o 
.As 

Builfl da obna, como biexecutado e consfuído, referente aos projetos de lnshiaçoes os Drenos,

contendo todas as plantas detalhadas, e AnoEçâo de Responsabilidade Técnicas - ART, sendo este apresentado por meio

e assinado.

DETALHAMENTO:

Será realizado o'As Builf da obra, como foi execubdo e consFuído. referente aos projetos de Esfuturas, contendo todas
as planhs detalhadas, e RegisEo de Responsabilidade Técnicas - RRT, sendo este apresenbdo por meio digital. impresso

UN

DFIALHAMENTO:

Será feib o Relatório Finalda Obra, incluindo

PROJETC

PROJETO

lmplanhção do Ateno Sanitário de lmperaüiz
informando todas as uso e

todos os manuais de manutenção e operação do empreendimento,
e Recupera$o das Areas Degradadas - Lixâo de lmperaúü (PRAD),

sEcRErAruA DE INFMESTRUTURA E sEStÍIços PÚ8ucos
Rua Y, s/n'- llora lmperatrÍz - CEp: ó5.907-ig0
lrperatrh - frtA CNpJ: 0ó.í58.455 tW1-16

5.4 PRÓPRH c0MPoR.015 pRoJEros'AS BUrLT'DE TNSTALAÇÕES 0OS DRENoS

5.5 PRÓPRN COMPOR.Ol6 PROJETOS'AS BUILT ESIRUTURAS MEIÁLICAS

6.0 PRÓPRÍA c0MPoR.017
RELATÓRo FrNAL DOS SERV|ÇOS EXECUTADOS, INCLUINDO
oADERNO DE MANUTENÇÃo E CADERNO DE oPERAÇÃO DO

EMPREENDIMENTO

www. imperatriz. ma. ror. Oim

4
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ESTADO DO T{ARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

IMPERA

PLANILHA ORçAMENTARIA
GRAU DE SIGILO

#PÚBLICO

2ô,350/o

85,18o/o (Horista) e 48,850À

(lvlensalish)

PROPONENTE

MUNICíPIO DE

IMPERATRIZ

OBJETO:

GERE1CIAÍúENTO DA ffiPLAIITAçÃg oo ATERR9 SANnAruo DE IIIPERATRIZ E RESUPERAçÀ9 DEGRADADA. LIXAO DE

ITPERATRIZ

BAI{CO DE

DÀDOS

base do SICRO - DNIT: lvlA 10 2019

base do SEINFRA-CE: 026 1 COM DESONERAÇÃo

base do SINAPI - [itA: hlA 01 2ü20

DE SERVrÇOS:

SOCIAIS - PADRAO CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL

O vabr tohl do orçamenb com BDI é: R$ 426.183,96 (quabooentos e vinte e seis mil, conto e oitenta e tês reais e novenb e seis centavos).

PREçC i

TOTÂL i

160.34i,12,

116.063,0ê

95.128.1',,1

4.33ô,50i
,

4.33ô

r 12Â

(i]

Ãa

2.n,

25C3,42

aaE: a

!.r!4. ...

44

8.5ô5,

Rosponúvol Técnico pda ElôoraÉo do Orçamer,to:

Nome: FRANKLIM LIIIA DA ROCHA

CREA: í'100614532

.4fu-'

-.-..<*:=:a:-.

[rARÇo DE 2020Dab:

sEcRtrARtA OE TNFRAESTRUTURA E SERy|çOS púBLrcOs

fura Y, s/n" - t{ova lmperatriz - cEp: 65.907-Íg0
lmperatriz - tttA CNPJ: 0ó.'Í 58.455/00Oi - 1 6

FMNKUÀ{ LIIáA DÀ ROCHÂ
EN6- Crvll CRÊA c. I Í006ré5i?

sEÍoR PnoJEros E mçáÀr§Ltcs

ITEM FO}ITE cÔDtGO DrscRr!ilNAçÃO UN OTDE

PREçO

UNTTAilO S'

BDI

PREÇO

uN|TÂRlo c/
BDI

16,00 7.931,40 fi.021,32
1.0 PROPRIA c0MP0R.001

OE RELATORIO TENSAL COM

rNFORI,IAçÔES TECNICAS, CONTROLE,

QUANTTDADES DOS SERVIÇOS EXECUTADoS

DETALHADOS COM i,EMORIA DE CÂLCULO E

,TORIOS FOTOGRAFICoS, DoS SERVIÇOS DE

PAVTiTENTAçÂO E

UN

2.0 PROPRIA c0MPoR.002

ÃmTFTNffi mffiõ-rN sAL DE Fl s cALlzAçAo, E

Er-ABORAçÂO DE RELAToRIo MENSAL CoM

rNFORrrrAçÔES TÉCNtClS, C0NTRoLE,

QUANTTDADES DOS SERVIçOS EXECLIADoS

DETALi'IADOS COM i,EÀlORiA DE CATCULO E

RELATORTOS FOToGRAFICOS, DoS SERVIçoS DA

ÁRtra at\rRtFNTA|

UN 16,00 5.7 41,15 7.253,94

3.0 PROPRIA C0ltPOR.003
senvrÇG roeoGRAFlcos, INCLUSIVE NoTA DE

SERVICOS E ACOfuFANHAI,ENTO
l,lQ 308.802,32 0,25 c,31

40 DOS

4.1 PRÓPRIA coMPoR.004
REVISÃO DO PRO.IEIO DE TERRAPI-ANAGEM .
PLANTAS E SECÔES

PROJETO 2,00 1.7$,47 2.168,25

4. PROPRIA coMP0R.005 nEusÃo ooFnorFlo DE PAVltrlENÍAÇÃr PROJETO 1,00 1.716p7 2.168.25 1.1tó./C

rK\JJtr IU 2.00 1.716,07 2 1ô8,25

4.4 PROPRIA c01F0R.007
REVISÃO DO PROJETOS DE DRENAGEM DE GASES

DOS CHORUME
PROJETO 2,00 1.716,07 2.168,25

4.5 PRÓPRIA coMPoR.008
REVISÃO DO PROJEIOS DE DRENAGEM DO

CHORUIITE
PROJEÍO 2,00 1.716.07 2.168,25

4.6 PROPRIA coMPoR.009 PROJEIO 1,00 2 385 6í 3 014.21 3.011.2'i

4.7 PROPRIA coMP0R.010 PROJETO 1,00 1.716,07 2.168.25 2 1ô8 24

48 PROPRIA coMPoR 011 REVISÃO DO PROJEIO ESTRUTURA METP PROJETO 1.00 1 71ô.07 2 168,25

5.0 Õ.OlU +J

5.1 PRÓPRN coMPoR.012
PROJEIOS'AS BUILT' GEOIETRICO E

PLANIALTIIúE|RICO
PROJETO 2,00 vvu.0 i 1 251,71

5.2 PROPRiA coMPoR,0l3 PROJFTOS'AS BUILT' ARQUTTFTONICOS PROJSIO 1,00 1 255,43

5.3 PRÔPRA c0MPoR.014
PROJFTOS'AS BUtLr DE TNSTALAçoES

COMPLEMENTARES
PROJETO '1,00 I nÉ^ A1

5.4 PROPRIA coMP0R.015
PRoJEIOS "AS BUTLT', DE INSTA|-AÇoES OOS

ORENOS
PROJETO 2,00 959,28 1.212,05

EE PROPRIA coMP0R.016 PROJETOS'AS BUILT ÉSTRUTURAS MET ,LICAS PROJETO 1,00 935,59 1.182,11

6.0 coMPoR.017
RELATORTO FINAL DOS SERVíçOS EXECUTADOS,

INCLUINDO CADERNO DE IUANUTENÇÃO E

CADERNO DE CPERAçÃO DO EMPREENDTMENTO

UN 2,00 7.346,91 9.282,82

TOTAL COIT BDI

www. imperatriz. ma. gov. br

loau
lo.u

l*n

4 J.10

IRtrVISÀO DO PRO.ItrTO ARCJ! IITFTONICO

'ROJETO "AS BUILT'

PROPRIA
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ESTADO DO T4ARÂNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ

SECRETARH DE I'{FRAESTRUTURA E SERVIçOS PÚBLICOS

. SINFRA
r'-E,7---.-

,r--

\,

I

:

PROPONENTE

Tipo de Obra (Conforme ao Aórdâo 2622f2013 -TCU):

Construção de Edificios (Também para Reformas)

QUADRO DE COMPoSçÃO DO BDI " SERVIçOS GRAU DE SIGI

#I'UtsLI\,U

DE IMPERATRIZ
DA TMPLANTAÇRO OO RTERRO SANITÀRO DE IMPERATRIZ E RECUPERAÇÃO DA AREA

. LIXAO DE IMPERATRIZ

ConfonrB legislagàr üibutária municipal, o percentual da base de cálculo para o ISS:

Sóre a bese de câ<xlb, definir a respectiva aliquota o ISS (entre 2,00% e 5,00%)

40,00

4,00

oÁ

oA

ITENS SIGLAS {í" Quartil) MÉDIA (f Quartil)
Adotadas -

Taxa de Rateio da Administra AC 3,00% 4,00% 5,50%

axa e S+G 0,80% 0,800Á 1.00%

Taxa de Risco R 0,970/0 1,27o/o 1,27o/o

axa DF 0,590Á 1,230/0 1,390Á 1,00%

16%

Taxa de Tributos

conforme ao Aórdão 120/o

7 7

COFINS

IU nn0á

FORMULA UTILIâDA: BBI ={{ 1 +AC+ S+ R+ G)( 1 + DF )( 1 + L))
(1-t)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base Ce cálculo do ISS para Construção de EdiÍicios (Também para Reforrnas)
á de 40,00% com a reqpectiva aliquota de 4,00%. Declaranos ainda qua adotamos o orçanrento Desonerado e que esta é a altemativa mais adequada par-a

a Admlnisraçtu Pública.

Para o üpo de obra'Construção de EdiÍícios' enquadrarn-se a construção e reforma de: ediÍícios, unidades hàbitacionais, escolas, hospitais, hotéis
restaurantês, armaz&s e depositos, ediÍicios para uso agropecuáí0, est@s para trens e metropolitanos, estádios esportivos e quadras cobertas,
instalações para embaque e desembarque de passageiros (em reroportos, rodoüárias, portos, etc.), penitenciarias e presídios, a construção de ecjiÍicios
indusÚiais (fábricas, oficinas, galpoes industriais, etc,t conÍonre classificagão 412G4 do CNAE 2.0. Também enquadrarn-se pórticos, mirantes e outros
edificios de Íinalidade turistica.

Responsável Técnico pela do 0rçamento:
Nsne: FRANI(LIM L|UA DA ROCHA
CREA: 11006'14532

Data: MARÇo DE 2020

-1

SECRFXAR|A DE TNFRAESTRUTURA E SERytços púBucos
Ra Y, s/no - Nova lmperatriz . CEp: ó5,902-1gO
lmperatriz - rilA CNpJ: 06. Í 58.455/0001-r6

f,áN&IIt LIÁ,{A DÀ ROCHA
eNG. CÍY|L CREA n. íífl)ú145i2

SETOR PROJ§TOS E O§çáilrlfao:

www. imperatriz. ma.gov. br



ESTADO DO Ir{ARI\NHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IM PER.ATRIZ

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

QUADRO DE CoMPOSçÂO DoS ENCARGOS GRAU DE SIGILO

#PUBLICO

DA TMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITARTO DE IMPERA E RECUPERAÇÃO DA Ê.xL,q

. LIXAO DE IMPERATRIZ

UGÊNCIA A PARTIR DE 1,!i2ü1E

qô

PROPONENTE

MUNIC|PIO DE IMPERATRIZ

MARANHAO

Fonte: lníormação Dias de Chuva - |NMET

2A0

n

0

00
o aa

17, 80

Não incide

Não i,rcide

09

r+,3.i

12,46 
I

85

MARÇO DE 202C

"--:-\
Responsá\€l Têonico peta Elaboreção do Orça:"nentc:
Nome: FRANKLIM Ll
CREÁ.: 1 1 0061 4532

MA DA ROCHA

SECREIARIA DE |NFRÂESTRUTURA E SERVrços púBLlcos
Rua Y, s/no - Nova lmperaúiz - CEp: 55-902-1ge
lmperatriz - láÀ CNpJ: 06.15g.455/0001_1§

coDrG0 DESCroÇAO HORISTA (%)

GR'IPOA
A1 INSS 0,00 0,0(

M SESI 1,50

A3 SENAI 1,00

A4 INÇRA n)n

A5 SEBRAE U,bU U,OL

A6 SALARIO-EDUCACÃO 2,54 2,5[

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABê.LI-iO 3,00

A8 FGTS 8,00

A9 SECONCI 1,00

A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BASICOS 17,80

GRUPO B

REPOUSO SEMANAL RENUMERADO 17,87

82 FERIADOS ?oq

B3 AUXILIO - ENFERMIDADE nao

B4 130 SALARIO 10,73 o

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07

B6 FALTAS JUSTIFICADAS v,t I
BI DIAS DECHWAS i,40

B8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,1 1

ao FERIAS GOZADAS 7A) 5

810 SALARIO MATERNIDADE 0,03

B TOTAT DE ENCÁRCOS SOCIAIS QUE RECEBEM IT{CIDÉNCIAS A 43,25 4a

GRUPO C
t\a AVISO PREVIO INDENIZÁDO 4,72 a

c2 AVÍSO PREVIO TRABALHADO 0,1 1
nfii

c3 FERIAS INDENIZADAS 5,83
U4 DEPOSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 4,97 3,8€

C5 TNDENTZAÇAO ADtCt0NAL 0,40 n ?1

c TOTAL I}E ETICAR@S SôCIAIS QUEM ECEBEM
DEA 16,03

GRUPO D

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO N SOSNE êRUPO B I,tu 2;,

D2
DE GRUPO A SOBRE AVISO TRABALHADO E

NCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PREVIO INDENIZADO
0,40

D AL UM GRUPO E,10

ToTAL(A+B+cLDi 85,18

www. imperatriz. ma. gov. br. *ffi:ffi.}.*.S+:

4tk
{&

1

100

Nãô inc

nn"

3.07



SINFRA
li'. .li,/.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA ÊiUNICIPAL DE

SECRETARH DE INFRAESTRUTURA E
rt{

PROPONENTE

MUNICIPIO DE IMPERATRIZ

losrrto:

lnr*.n.,*.NTo DA rmruureçÃo Do ATERRo

lÁnel 
oeonnDADA. rlxno oe TMeERATRTZ

MEMORIA DE CALCULO DE QUANTITATIVO GRAU DE SIGILO

slltrÂnro DE TMpERATRtz E RECUPERAcÂo ra

1,0

2.0

3.0

ACOMPANHAMENTo MENSAL DE FISCALIZAÇÃ0, E ELneoRAÇÃo oE RTUTÓRo MENSAL COM INFORMAÇÕES

Éct'ltcns, coNTRoLE, QuANTTDADES Dos sERVrÇos EXECUTADos DETALHADos coM MEMoRIA DE cALCUro r
nenróRtos FoToGRAFrcos, Dos sERVrÇos DE TNFRAESTRUTURA, eRun,leurRçÀo E ooNSTRUÇÕES ovrs.

8,00 TMPLANTAÇÃo Do ATERRo snrurtRRro

8,00 pRoJEro DE RECUPERAÇÃo or nnrR oEGRADADA - PRAD

16,& Ul$tlADE(S)

AooMPANHAMENTo MENSAL DE FrscALrzAÇÃ0, r ELnaoRAÇÃo or nEutoRro MENSAL corvr rruroRrunÇÕrs
tÉct'ttcRs, coNTRoLE, QUANTTDADES Dos sERVrÇos EXEcurADos DETALHADOS coM MEh{oRrA DE cALCULO 

=
RELATORTOS rOrOCnnrCAS, DO.S SERVIÇOS OR nRrn nUEENTAI.

8,00 tueururRçÂo Do ATERRo sANrrARlo
9,00 pRoJEro DE REcUpERAÇÂo0e nnen oEGMDADA -eRAD

í6,m UMDADE(S)

sERVIÇos topocnÁrrcos, tNCLUStvE NoTA DE sERvlcos E ACoMnANHAMENTO
Ángq LocAL
15,67 GUARITA

127,e2 BALANÇA E CoNTRoLE
115,93 ADMTN|STRAÇÃO

7OO,OO CENTRAL DE TRIAGEM

250,00 oFtctNA
1so,oo RESERVAToR|orsussrRçÃo

6.000,00 pÁlo or coMPos-TAGEM

u.923,9 coNSTRUÇÃo TRtNCHEIRAS pARA DEposlÇÃo oE REslouos
74.9,f,,N AREA PARA AURLIçÃO OES TRINCHEIRAS PARA DEPOSIÇÃO OE RES|OUOS
§,377,15 pÁrlo pRn,q URTERIAIS DE CoBERTURA
31.79s,27 LAcoAS or orrgnÇÀo E Rcúl,tuto DE pERGoLADo

1.917,33 ViA DE ACESSO PRINCIPAL

i.05s,46 vrA DE ACEsso A ADMIN|STRAÇÃo
1.156,45 VIA DE ACESSO A TRIAGEM E CELULAS

502,18 VIA DE ACESSO AAREA DE COMPOSTAGE}/
í.203,50 VIA DE ACESSO AS TRINCHEIRAS E CELULAS
2.ô53,11 ESTACIONAMETTOROtvItNtSTRaçÁO

2.935,71 ESTAC|ONAMENTOTRIAGEM

60.@0,00 NCCUECRNçÃO DE AREA DREGAOAOA - LíXAO DE IMPERATRIZ. (PRAD)

3$.802,32 ilt2

REVISÃO DOS PRoJETos
RzusÂo Do PRoJETo DE TERRÁPLANAGEM.PLANTAs E SEÇÕESí,00 tueururnçÀo Do ATERRo sANtTARtoí,00 pRoJrro oE RrcupeRnÇÂo oE AREq orcfiADADA - pRAD

2,OO PROJETOS

REVtsÃo D0 pRojETo DE pAuMENTAÇÂo

1,00 PROJETO

REVISÃO DO PRoJEToS DE DRENAGEM PLUVIAL
1,00 tMpLANTAÇÃoDoATERRosmrrnRio
1,00 pRoJEto oe nrcuprRnÇRo or ÁRER oecRADADA - eRAD2,OO PROJETOS

REVIsÃo Do PRoJEToS DE DRENAGEM DE GASES DoS CHoRUME

4.0

4.1

4.2

4.3

4.4

sEcRErARh DE INFRÂESTRUTURÁ E SERVTç0S puBLtcos
Rra I s/n. - No\/a lmperatriz - CEp: á5.907-i.30
lmperatriz - tiA cNpJ: 06.158.455/0001-16

www. imperatriz. ma. gov. br FRÂNXLIÂ1 LIíA DÂ ROCâÀ
EttG. CÍtqL CRIÁ n" r rOOó-íaS32

SSION PROJE?OS E ORÇÂTEIIDS

I

I



SINFRA 2l
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNTCIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DE INFRÂESTRUTURA E

MEMORIA DE CALCULO DE QUANTITATIVO

cos

GRAU DE SIGILO

#PUBLICO

FF,AN&JÀ LIIÀA DÁ ROCHÁ
ENG. CML CÀEÂ r" 1 looai4532

5EÍ0R PROJETOS E ORçIÀ{E}ÍTO5

PROPONENTE

MUNICiPIo DE IMPERATRIZ

4.7

OBJETO:

GERENCTAMENTO DA IMPLANTAçÂO DO ATERRO SANTTARIO DE TMPERATRIZ E RECUPERAÇÀO DÂ

OEGRAOADA. LI)(AO DE IMPERATRIZ

1,00 TMPLANTAÇÀo D0 ÀTERRo SANTTARTo

1,OO PROJETO DE RECUPERAÇÂO DE AREA DEGRADADA. PRAD

2,OO PROJETOS

REVISAO DO PROJETOS DE DRENAGEM DOCHORUME

1,OO IMPLANTAÇÂO DO ATERRO SANITARIO

1,OO PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE AREA DEGRADADA - PRAD

2,00 PROJETOS

RÉVISÁO DO PROJETO ARQU|TETÔNrcO

í,OO PROJETO

REVISAO DOS PROJETOS COMPLEMENTARES

1,OO PROJETO

REVISÃO DO PROJETO ESTRUTURA MFTÁLICA

í,00 PRoJEro

PROJETO'AS BUILT'
PROJETOS'AS BUILT' GEOMÉTRCO E PLANIALTIMETRICO

1,00 IMPLANTAÇÃODOATERRoSAN|TAR|o

1,00 PRoJETo DE R-ÉcuPERAÇÂo DE AREA DEGRADADA -F:RAD

2,OO PROJETOS

PROJETOS'AS BUILT" ARQUITETÔNEOS

í,OO PROJETO

PROJETOS'AS BUTLT' DE T NSTAÁÇÕES COMPLEMENTARES

1;00 PRoJETO

PROJEToS',AS BU|LT" DE TNSTALAÇÕES DOS DRENOS
'1,00 |MPLANTAÇÃoDOATERROSAN|TARo
1,OO PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA DEGRADADA. PRAD

2,M PROJETOS

PRO.ETOS'AS 8U[LT' ESTRUTUMS METALICAS

í,OO PROJETO

RELAToRIo FINAL Dos sERVIÇos EXEcuTADos, lNcLUtNDo oADERNo DE MANUTENÇÃo e cAornruo DE opERAÇÃ0 D
EMPREENDIMENTO

1,00 RELATORTO DA |MPLANTAÇÃO DO ATERRO SAN|TARIO
1,OO RELATORIO DO PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE AREA DEGRADADA - PRPO2,00 UN|DADE(S)

Responsável Técnico pela Elaboração do Orgarnento:
Nome: FRANKLIM LtMA

CREA: 1'100ô14532

DAROCHA

Data: MARÇO DE 2020

4,5

4.6

4,8

5,0

5.1

5.2

5.3

5.4

EE

6.0

,.

sEcRErÂRte DE INFRAESTRUTURA E sERVtços púaucos
Rta Y, s/no - Nova lmperatriz - CEp: ó5.907_Íg0
,mperatriz - tr{A cNpJ: 06. Í 58.455/OmÍ - 1 6

www. imperatriz. ma.gov. br

ii,§_ff_
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ESTADO DO TíARANHÃO
PREFETTURA MUNICIPAL DE I}IPERATRTZ

SECRETART,À DE TNFRAESTRUTURÀ E SERVrçOS PÚ

GEREilC|AUENTO DA rrPlá[TAçÃO DO ATERRO SANÍTÂRIO DE IMPERATRIZ E

LIYúO DEITPERATRIZ

t:i
STNFRA 113

GRAU DE SIGILO

DA ÁREA DEGRADADA.

cotúposrçÕes oe cusros uNtrARtos DE sERvtços

PROPONENTE

mUNIciPIo DE IIIPERATRIZ

FONTE coD. DESCRTCAO DO SERVICO' lNSt ) UN INDICE PRECO TOTAL

coilPoR001

ACoitPAt{HArEr{TO tEilSAL DE FISCALIZAç4o, E

ELEeoRAçÃo oE RELAToRIo MEt{sAL cou 1xçspilAÇoES
TÉCillCAS, CONTROT.E, QUANTTDADE§ DOS SERV|ÇOS

ExEcurADos DETALHADoS COTI MEMÓRIA DE CÁLCULO E

RETATÓRIOS FOÍOGRÂFICOS, DOS SERVIçoS DE

ntFRÂEsrRUruRA. pÀt trtEllTÂcÃo p coxstRucoEs clts-

UN 7.93í,40

sthtAPt 90n8
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS

COtuPLEIt'ENTARES
+l 60,000000 85,92 E 4<E ÔA

SINAPI 100533 TECNICO DE EDIFICACOES COM ENCARGOS COMPLET\GNTARES H 60,000000 4ô,27 2.776,20

coirPoR002

ACoITPANHAT{ENTO ftIENSAL DE FTSCALTZAçAO, E

ElÁBoRAçÃo oE RErÁToRlo MENSAL ao* 1NpgpilAçoES
TÊciltcAs, corrRotE, euANTroADEs Dos sERvrços
Ex§Gcrâoos oErâ$HDos €oil t EiloRüA DE cÁLcuLo E
nruetóRrcs rorocúFrcos, Dos sERvrços DA ÁREA

ÂMBIENTAL.

UN 5.741,15

srcRo-MA0
DE OBRA

P9812 ENGENHEIRO ruÊs 0,2500@ 18.721,43 4.680,35

SINAPI 88255
AUXILIAR TÉCNICO DE ENGENHARIA COM ENCARGOS

COIvPLEIGNTARES
H 60,0000@ í7,68 1.0ô0,60

cotPoR003 sERIflçoS ToFOGRI$iCO§, mCLüSfirEnOTÀ OE SEFI\fiCOS E

ACOMPANI{AUEilTO
M2 a,25

srNAPr-r 4491
PONTALEIE DE MADETRA NAO APARELHADA.T,S X 7,5. CM (3 X 3 )
PINUS, MISTA OU EQUIVAIINTE DA REGIAO

M 0,010000
( l0 0,05

SJNAPI 90781 TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0.001 800 33.04

SINAPI 883'16 H 0,003600 11 38 004
SINAPI 88288 NIVELADOR COM ENCARGOS COI,PLEiJENTARES H 0,001800 17.71 0.03

SINAPI 8s253 AUXILIAR DE ToPoGRAFo coM ÉNcARGos Coi,TLEI,ENTARES H 0,001800 14,37 0,02

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPI.EMENTARES H 0,001800 33,44 0,06

coflPoR004
REYI§AO DO PROJETO DE IERRJqH.,{IIiEGEH - PIÁTTA§ E
secôes PROJETO 1.7í6,07

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS

CCIIJPLEIIETTTARES
H 8,500000 85,92 730.32

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJENSTA COM ENCARGOS COMPLEfuENTARES H 25,500000 33,44 852,72

SEINFRA.I t6040 COMPUTADOR C/ CAD (AIUGUEL) DIA 3.000000 15,0C 45,00
SEINFRA-I 10857 tM. 5.000000 15.00 75,00
SEINFRA.I r0760 LQIIEIpHP) H 3.000000 4.i 13,03

coMPoR005 REVISÃO DO PROJETO DE PAVIIT =ilTAçÃO PROJfiO 1.716.07

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS

COi/PLEMENIARES H 8,500000 85,92 73A32

SINAPI 90n5 DESENHISTA PROJEfl STA COM ENCARGOS GOMPLEIúENTARES H 25,500000 33,44 852,72

§EINFRA] 16040 DIA 3.000000 4EIJ, 45,00
t0857 tn 5,000000 15 00 75,00
10760

H 3,000000 4.34 13,03

coMPoR.006 qryrsÃo oo pnoleros oe one: {AGEM PLUVIAL PROJETO 1.716.07

SINAPI 90778 PLENO
H 8,500000 85,92 na32

SiNAPI 90775 DESENHISTÂ PROJEfl SÍA COM ENCARGOS COIâPI.EI,IIENTARES H 25,500000 33,U 852,72

SEINFRA-I t0857
DIA 3,000000 15,00 45 00
|,n 5.000000 15,0 75,00
H 3 000000 434 13.03

sEcRFrARtÁ DE INFRAESTRUmJRA E sERvtços púaLrcos
Rua Y, s/n" - Nova lmperatrtz - CEp: 65.907-í60
lmpêrerriz - ÀtA cNpJ: oó. í 58..í55lOOOí-t6

www.imperatriz. ma.gov.br, FR§XUà L]BOÀROíh
O{G. OvlL CREÂ n. 1lG1€2

sE oR PROJETOS E OÂçflBríos

)OP'\ HELIOGRAFICA

O*{PUTADOR C/ GÂD íÁ.LUGUFI }

HELIOGRAFICA

OTTER {CHP)

??!l.!YI4?9R=q C.â? NLUGU E
COPIA HELIOGRAFICA



DA IMPLANTAçÂO DO ATERRO SANTTÁRO DE IMPERATRIZ E

SINFRA 213

GRAU DE SIGILC

DA ÁREA DEGRADADA.

PROPONENTE

MU}IIC|PIO DE ITPERÂTRIZ
DE IITPERATRIZ

SECRETARIA DE INFMESTRUTURA E 5ERlÚIçOS PÚBLICOS
Rua I s/n" - Noya lmperatrtz - CEp: ó5.907-1EO
lmpêràtriz - MA CNPJ: 06.í58.455/OOOí-íó

ESTADO DO i'IARANHÃO
PREFETTURA HUilICIPAL DE II.f PERATRTZ

SECRETARH DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS

coMPosrçÕes oE cusTos uNlTARlos DE sERvlços

4\
{&

FOI{TE coD. õrscrucÃô Do sERvrco l rxsumo UN INDICE PREÇO TOTAL

COlvPOR.007
REVISÃO DO PROJETOS DE DRENAGEM DE GASES DOS

CHORUME
PROJETO 1.716,07

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
H 8,500000 RÃ O? / JU,JZ

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJEÍISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 25,500000 33,44 852,r'2

SEINFRA.I r6040 COMPUTADOR C/ CAD íAIUGUEL) DIA 3,000000 15.00 45,00

SEINFRA-I t0857 COPIA HELIOGRAFICA va 5,000000 15,00 75.00

SEINFRA.I t0760 PLOTTER (CHP} H r.000000 4,34 13,C3

COiiPOR.008 REVISÃO DO PROJETOS DE DRENAGEM DO CHORUME PROJETO 1.716.01

SINAPI sanS
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS

COMPLEi/ENTARES
H 8,500000 85,92 730,n

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJEfl STA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 25,500000 33,44 852,72

SEINFRA.I t6040 COMPUTADOR CI CAD (ALUGUEL) DIA 3 000000 15,00 45,00

SEINFRA.I 10857 COPIA HELIOGRAFICA ire 5.00000 15.00 75,00

SEINFRA.I 10760 PLOTTER íCHP) H 3,000000 4.34 IJ,UJ

coitPoR.009 REVISÃO DO PROJETO ARAUfIETOilICO PROJETO 2.385,6Í

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CML DE OBRA PTENO COM ENCARGOS

COMPLEIVENTARES
H 8,500000 aÃ o, 73432

SINAPI 9076S
AROUÍTETO DE O8RÀ PI.ENO COMENCARGOS

COMPLEMENTARES
H 8,500000 tó,t t ô69,54

SiNAPI 90775 DESENHISTA PROJEIISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 25,500000 33,44 852,72

SENFRA.I r6040 COMPUTADOR C/ CAD (ALUGUEL) DIA 3,000000 15.00 45,0C

SEINFRA.I r0857 COPIA HELIOGRAFICA til. 5.000000 15.00 75.00

SEINFRA.I r0760 PLOTTER íCHP) H 3,000000 4,34 13,03

cotPoR0l0 REVI§ÃO DOS PROJETOS COI'PLEMET{TARES PROJETO 1.71ô.07

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA PTENO COM ENCARGOS

C0[,PLEMENTARES
H 8,500000 85,92

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COMPTEMENTARES H 25,500000 33,44 852,72

SEINFRA-I t6040 COMPLN-ADOR U CAD (ALUGUEL) DIA 3,000000 15.00 45 00

§EINFRA.I r0857 COPIA HELIOGRAFICA M2 5,000000 15,00 75,00

SEINFRA.i I0760 PLOÍTER {CHPi H 3.000000 4,34 I J.UJ

coMPoR.0í1 REVISÁO DO PROJETO ESTRUTURA I'ETALICA PROJETO 1.716,07

SINAPI 90778
ENGENHEIRO CTVIL DE OBRA PLENO COM ENCARGOS

COMPLEMENTARES
H 8,500000 85,92 73A32

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COI,FLEMENTARES H 25,500000 33,44 852.72

SEINFRA.I t6040 COMPUTADOR C/ CAD (ALUGUEL) DIA 3,000000 15.00 45 00
SEINFRA-I t0857 COPIA HELIOGRAFICA tn 5 000000 15,00 75,00
SEINFRA.I r0760 PLOTTER (CHP) H 3.000000 4,34 13.03

c0tP0R.0í2 PROJETOS'AS BUILT' GEO1IÉTRICO E PLAHIALNMETilCO 990.67

SINAPI 90775 DESENHISTÂ PROJEIISTÂ COM ENCARGOS COIIPLET€NTARES H 24,A0A0@ 33,44 802,56

SEINFRA.I r6040 COMPUTADOR C/ CAD (ALUGUEL) DIA 3 000000 15,00 45,00
SEiNFRA.I 10857 COPIA FIELIOGRAFICA lv? 8,000000 15.00 120.00
SEINFRA.I r0760 PLOTTER {CHP) H 5,320000 4.34 23,11

coilPoR()í3 PROJEIOS'A8 BUILT" AROUTTETÔNIdÓS PROJETO 993.62

§INAPI 90775 DESENHISTA PROJETISTA COM ENCARGOS COfuPLEiENTARES H 24,000000 33,44 802,56

SEINFRA.I t6c40 COMPLIADOR C/ CAD (ALUGUEL) DIA 3.000000 15.00 45 00
SEINFRA-I r0857 COPIA HELIOGRAFICA lrfi I 000000 15,00 120.00
SEIMRA.I t0760 PLoTTER {CnP) I 6.0000( 434 ZO,UO

www. i mperatriz. ma. gov br .NtffMBR!(HÀ
ffi. crocBtr r1ffi145:?
ffi mJEros E oRçrrErtos

730,32



Tecnico

Norne: FRANKLIM LIMA DA ROCHA
CREA:1100614532

SECRETÂRIA DE INFR,AESTRUTURA E SER/IçOS PÚBLICOS
Rua Y, s/n" - Noya lmperatriz - CEp: ó5.9O7_ígO
lmperàtriz - àtA CNPJ. 06.íSE..íSS/OOOí-Íó

}INI.KA 313

DE SIGILO

DA AREA DEGRÀDADA.

Dah: ÍvtARÇO DE 2020

-
,lQ=I tv

coMPosrÇoes oe cusTos uNrTARlos DE sERVIços

ESTADO DO T.IARAI{HÃO
PREFETTURA MUNICTPAL DE II{PERATRIZ

SECRETÀRIA DE INFRAESTRUTURÂ E SERVIçOS

DA lilPláNTAçÃO DO ATERRO SANIÍÁR|O DE IMPERATRIZ E

LIXÃO DE MPERATRE

do Oçmento:

PROPONENTE

ITUNICIPIO DE IiIPERATRIZ

OBJETO:

l

FONTE coD. DESCRICAO DO SER\ I UN INDICE PRECO TOTAL

collPoR.01l PROJETOS'AS BUILT' DE INSTALAÇÔES COITPLEIIENTÂRES PROJETO 993,62

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJTTI§TA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES tl 24,000000 33,44 802,5ô

SEINFRA.I tô040 COMPUTADOR C/ CAD (ALUGUEL) DIA 3,000000 15.00 45 00

SEINFRA.I 10857 tvv 8.000000 15,00 120,00

SFINFRA.I r0760 PIOI]ERICHP] _ _11___ 6,000000 4'34 l0.uc

coMPoR.oí5 PROJETO 959,28

SINAPI 90775 DESENHISTA PROJEIISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 24,000000 33,44 802,56

SEINFRA.I t6040 t^l Â 3.000000 15.00 45.00

SEINFRA.I t0857 tn 6 000000 15.00 90.00

SEINFRA-I t0760 PLOTTER (CHP) H 5,000000 4.34 21 72

cotPoRo16 )ROJETOS'AS BUIL " ESTRUTT AS ilEtALtCÂS 935,59

SINAPI 90775 DE§ENHISTA PROJFfi STA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 24,000000 33,44 802,5ô

SEINFRA-I r6040 COMPUTADOR C/ CAD (ALUGUEL) A 3.000000 15,00 45.00

SEINFRA-I t085i Llz 5,C00000 í5,@ 7\ nn

SEINFRA-I t0760 PLOTTER (CHP) 3.000000 4.34 13.03

coÍtPoR0í7
REIÁTORIO F${ALDOS SERyrçOS EXECI'ITADOS, HCTUIXDO
CADERNO DE MANTTTENçÃO E CADERT{O DE OPERAÇÂO DO
EMPREENDIMENTO

UN 7.346,9í

SICRO.MAO

DE OBRA
P98í2 ENGENHEIRO MÊS 0,250000 18.721,43 4 ô80,35

§INAPI 100533 TECNICO DE EDIFICACOES COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 3C,000000 46,27 I.Jõ5, IU

SICRO.EQUIP ftno1 vEicuLo LEVE - 53 KW (SEM MOTORTSTA) CHP 30,000000 24,94 7âC ôA

SINAPI 88255
AUXILIAR TECNICO DE ENGENHARIA COM ENCÀRGOS
COMPLEMENTARES H 30,000000 17,08 530,40

www. i mperatriz. ma. gov. br FnÁrgcua LltA oÀ Âo<r{A
ElrG. (MLCRE d r16145U

SEIO( PiOJEÍO5 t OÀçâêÍros



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PúBLrcos / STNFRA

tu c

i

I

pneeÃo rt.Ernôxrco Ne os2l2020-cPl

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), d de 2020.

A(o)

PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 052/2O2O.CPI.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o

Sr portador do RG pe e do CPF 6e

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificaçâo,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursosl acordar, formular lances verbais, enfim. praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

c
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFf,ITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PÚBLICOS / SINFRA

tu

Cra
pneeÃo eurRôrurco Ne oszlzozo-cPL

ANEXO lil
(MINUTA DO COi.ÍÍRAÍO)

CoNTRATO Ne 12020 - _
conrnnraçÃo DE EMPRESA PARA O GERENCIAMENTO

DAS OBRAS DE TMPLANTAçÃO DO ATERRO SennÁRp
DE TMPERATRTZ E RECUPTnAçÃO OeÁneA DEGRADADA -

r;xÃo DE IMpERATRIZ. euE ENTRE st CEIEBRAM o
MUNrcÍpto DE IMPERATRIZ E A EMPRE§A 

-,

NAFORMAABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de do ano de 2020, de um lado, o MUNICíP]O DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06.158.455/0002-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n" 201 - Centro,

através do Secretário Municipal lnfraestrutura, Transportes e Serviços Públicos - StNFRA,

Sr brasileiro, agente político, portador do RG n.e SSP/MA e

CPF/MF n" doravante denominada simplesmente de CONTRATANÍE e, do CNPJ/MF

n.9 neste ato, representada pelo, Sr. e do CPF/MF n" doravante denominada do

CPF/MF n.9 outro lado, a empresa estabelecida na portador do RG n.e simplesmente de

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.e 02.10.00.20U2020 e proposta

apresentada. que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte

em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido

pela Lei n.e 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CTAUSUIÁ PRIMEIRA _ DO OBJETO

constitui objeto desta coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA O GERENCIAMENTO DAS OBRAS DE

|MPrÁNTAçÃO DO ATERRO SANITÁR|O DE TMPERATRTZ E RECUPERAçÃO Oe ÁRsR OEGRRDADA -

tlxÃo DE IMPERATRIZ. Em conformidade com o PREGÃo ELETRÔNlco Ne o5212o20-CPL e seus

anexos, que independente de transcrição integra este instrumento para todos os fins e efeitos legais.

O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.e

8.566, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçôes.

CLAUSUu SEGUNDA- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

2.1. Na execução dos serviços do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçôes descritas nas especificações técnicas
que constam no Memorial Descritivo Anexo I deste Termo de Referência, a:
2.2. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida pela
Contratante, de forma global ou parcelada.
2.3. Respeitar o prazo estipulado para a execução do serviço parcelado do objeto conforme
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
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2.4. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada
solicitação formal.
2.5. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.
2.6. Facilitar à FISCAL|ZAÇÂO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
2.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros,
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de

outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.
2.8. Manter durante a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar a CONTRATANTE a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
2.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art." 81 na

Lei 8.666/93.
2.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.
2.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressôes do valor inicialmente
estimado parâ a execução do contrato, nos termos do § 1s; do art. 65 da Lei 8.666/93.
2.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2.12. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que deverá se

reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônicaltelefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
2.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados;

2.73.L. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da solicitaçâo da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçôes, erros, falhas e imperfeiçôes,
decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
2.14. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

2.L4.L. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de

aquisiçôes com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

2.15. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes

da execução do contrato.
2.L5.L. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

2.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
2.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.
2.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

2.19. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
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garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
2.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçôes pactuadas
entre as partes.

2.21. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução do
serviço e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
2.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes da execução dos
serviços tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuiçôes, indenizaçôes,
vales-transportes, vales-refeições. e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

2.23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer
outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
2.24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, gue lhe venham a ser
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
2.25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, exigidos
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as

normas sobre medicina e segurança do trabalho.
2.26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
2.27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
2.28. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
2.29. Executar os serviços em local designado pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços

Públicos.

2.30. Manter inalterados os preços e condiçôes da proposta.
2.31. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico àqueles constantes do
anexo I - deste Termo de Referência.
2.32. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.
2.33. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçôes contidas no
Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso da execução do serviço conforme
os quantitativos registrados, atendendo às solicitações da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços

Públicos.
2.34. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
2.35. São expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do Município;
b) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período de

execução.

CIÁU SU IÂ TE RCE I RA- DAS O BRIGACOES DA CO NTRATANTE

3.1 Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo, após o recebimento definitivo dos
Serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias,

trabalhistas e as demais disposiçôes deste Termo de Referência.
3.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto no item 18 deste Termo de Referência.
3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas.
3.4 Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

Termo de Referência - Anexos l.
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3.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

3.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após a execução dos serviços, e

exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

3.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo

recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as especificaçôes e condições
estabelecidas neste Termo de Referência, informando as ocorrências ao Orgão Gerenciador.

3.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçôes pertinentes neste

Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
serviços fornecidos.

3.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.
3.10Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura e

gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e
juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

3.11 Expedir as Autorizações de Serviço.

3.12 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
3.13 Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução

do contrato;
3.14 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente

trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega
material.

3.15 Proporcionar todas as condiçôes para que a Contratada possa executar o objeto de acordo com
as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

3.15 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.17 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
3.18 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

3.19 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sançôes administrativas previstas na legislação.

CI.AUSUIA QUARTA- DA VIGENCIA DO CONTRATO

O futuro contrato, que advir deste Termo de Referência, vigorará por 12 (dose) meses, podendo ser

prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses

PARAGRAFO PRIMEIRO - A execução dos serviços será logo após a assinatura da Ordem de Serviços.

Cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

PARAGRAFO SEGUNDO - A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será

precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem coma de justificativa

e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos

autos do processo administrativo.

CIAUSU!Á QUINTA- DO PAGAMENTO

5.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha Orçamentária -

Anexo a este Termo de Referência.
5.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de q reza,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IIT{PERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
PUBLICOS / SINFRA

fv'i

exceto nas hipóteses, conforme o item 15 deste Termo de Referência;

5.3. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes da prestação de serviços,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
5.4. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve emitir a

nota fiscaUfatura e medição relativa à prestação de serviço em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na Rua Y, sf n - Nova lmperatriz,
lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

5.5. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária,
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias após a aceitação

definitiva da execução do serviço. com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente.
5.6. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS, MENSALMENTE, PROPORCIONAIS A

EXECUçÃO DOS SERVIçOS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado
a liquidaçâo total do empenho.
5.7. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas

fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com

a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de

impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

5.8. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pela execução dos serviços
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação, ao final de cada entrega ou período nâo inferior a um mês, pela Contratada, dos

formulários de controle de execução de serviços.
5.9. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse fim.
5.10. Havendo erro na nota fiscalfatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
5.10.1- A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse
que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da
prestação de serviços pela CONTRATADA.

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária.
5.72. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
5.13. A CONTRATANTE não fica obrigada a contratar os serviços na sua totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço
efetivamente efetuado.
5.14. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir. cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADÀ nos termos
do contrato.
5.15. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a

(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
5.16. Ovalordos encargosserácalculado pelafórmula: EM = lx N xVP, onde: EM = Enca

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e
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pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestaçâo em

atraso.

CIÁUSUIÁ SEXTA DO VALOR DO CONTRATO E DA CIÁSSIFICACAO ORCAMENTARIA E EMPENHO

O valor global estimado do contrato e de RS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

15.512.0064.2343 - Manutenção do Aterro Sanitário
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

Ficha:824
Fonte do recurso:024 - Convênio

CIÁUSUI.A SETIMA - DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIAS

A CONTRATADA assumira integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que

efetuar, bem coma pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. Durante a execução dos

serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços por prazo, parcelado ou único,

superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo de forca maior, aceito por ambas as

partes contratantes, excluídas quaisquer indenizaçôes.

CI.AUSUIÁ OITAVA. DO REAJUSTE DE PRECOS

Visando a adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela CONTRA

TADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem

que se seguira, o valor consignado neste Contrato poderá ser repactuado, competindo a

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memGria de calculo e

planilhas apropriadas para analise e posterior aprovação da CONTRATANTE.

I A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contrataçâo, podendo ser realizada em

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos

insumos necessárias à execução dos serviços.

ll. 0 interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado

a) Para os custss relativos à mão de obra, vineulados à data-base da eategoria profissional: a partir

dos efeitos financeiros do acordo, dissidio ou convenção coletiva de trabalho, vigente a época da

apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;

b) Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam

diretamente vinculados ao valor de preço publico (tarifa): do ultimo reajuste aprovado par

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa;

c) Para os demais custos, sujeitos a variação de preços do mercado: a partir da data limite para

apresentação das propostas constante neste Contrato.

lll. Nas repactuaçôes subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da ultima
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação Entende-se coma ultima
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em

't

t
I

celebrada ou apostilada.
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lV. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação

contratual subsequente ao novo acordo, dissidio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de

mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da

vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

V. Caso a CONTRATADA nâo solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,

ocorrera a preclusão do direito a repactuação.

Vl. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínima de 1 (um) ano, contado:

a) Da vigêneia do acordo, dissidio ou convenção coletiva anterior, em relação aos eustos decorrentes

de mão de obra;

b) Do ultimo reajuste aprovado par autoridade governamental ou realizado por determinação legal

ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que

estejam diretamente vinculados ao valor de preço publico (tarifa);

c) Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos

sujeitos a variação de preços do mercado;

Vll Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissidio

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido passive a CONTRATANTE ou a

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, devera ser inserida clausula no termo aditivo de

prorrogação para resguardar o direito futuro a repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos

valores reajustados, sob pena de preclusão.

Vlll. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base

diferenciadas, a repactuação devera ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos,

dissídios ou convenções coletivas das categorias envolüdas na contratação.

lX. E vedada à inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial,

exceto quando se tornarem obrigat6rios per forca de instrumento legal, sentença normativa, acordo

coletivo ou convenção coletiva.

X. A CONTRATANTE não se vincula as disposiçôes contidas em acordos e convenções coletivas que

não tratem de matéria trabalhista.

Xl. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuara a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de

Preços, acompanhada da apresentação do nova acordo, dissidio ou convençâo coletiva da categoria

profissional ahrangida pelo contrato.

Xll. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrara a variação por

meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovara o aumento dos preços de mercado

dos itens abrangidos, considerando-se:

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;
b) As particularidades do contrato em vigência;

c) A nova planilha com variação dos custos apresentados;

d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiai s de referencia, tarifas publicas ou
outros equivalentes;

e) índice especifico, setorial ou geral, que retrate a variaçâo dos preços relativos a atguma parcela
dos custos dos serviços. Desde que devidamente individualizada na Planilha de Custos e
Preços da Contratada.

Z
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f) A CONTRATANTE poderá realizar diligencias para conferir a variação de custos alegada pela

CONTRATADA.

Xlll. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuaçôes terão suas vigências iniciadas

observando-se o seguinte:

a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa a repactuação;

b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade

para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) Em data anterior a ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver

revisão do custo de mão de obra em gue o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou

convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta

ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da

anualidade em repactuações futuras.

XlV. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

XV. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias,

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;

XVI O prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os

atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação

dos custos.

XVI l. As repactuações serão formalizadas por meio de apostila mento, exceto quando coincidirem

com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas par aditamento ao contrato.

CI.ÂUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO EDA FISCATIZÂCAO

Os serviços. Objeto da presente licitação será feita diretamente a SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA

E SERVICOS PUBLICOS, e atestado par servidor desta instituição designado para esse fim, conforme

disposto no item 18 do Edital.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O responsável pelo recebimento, anotara em registro próprio todas as

ocorrências.

PARAGRAFO SEGUNDO - A Secretaria de infraestrutura e Serviços Públicos, caberá à fiscalização da

execução dos serviços. Para tanto, serão norneados fiscais que terão poderes para exigir da

contratada o perfeito atendimento as clausulas contratuais.

CIÁUSULA DECIMA. DAS PENATIDADES

10.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo

descumprimento dos prazos e demais obrigaçôes assumidas, a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVICOS PUBLIcoS'SINFRA poderá, garantida a previa defesa, aplicar a contratada as sanções a

seguir relacionadas:

a) Advertência, par escrito;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

PREFEITURA MUNtctPAL DE tMPERATR|Z, par prazo não superior a 02 (dais) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração publica

10.1.1. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
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MUNICIPAL DE IMPERATRIZ poderão ser aplicadas a contratada, juntamente com a de multa.

Descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10. 2. A aplicação de multa ocorrera da seguinte maneira

11 2.L. Multa de tO% ldez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipGteses de rescisão

contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado

descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a SOYo

(cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

L0.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) par dia de atraso na execução dos

serviços, incidentes sobre o valor dos serviços a que se referir à infração, aplieada em dobro a partir

do 10" (decirno) dia de atraso ate o 30" (trigésimo) dia, quando a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E

SERVTCOS PUBLICOS - SINFRA poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual,

aplicando-se na hipGtese de rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens ll e lll, sem

prejuízo da aplicação das demais complicaçôes legais

L0.2.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for
apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha

de funcionários referentes à execução dos serviços, bem coma da não apresentação dos

comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem

prejuízo das demais penalidades previstas no contrato.

10.3. fu multas previstas nos subitens 10.2 L,10.2.2 e 112.3 deste Contrato deverão ser recolhidas

pela contratada no prazo máxima de 10 (dez) dias uteis. Em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE

IMPERATRIZ, contado a partir da notificação recebida. Ficando a contratada obrigada a comprovar o

pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado.

10.3.1. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o debito será acrescido de 1 % (um

por cento) de juros de mora por mêsfração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do

debito, limitado o pagamento com atraso em ate 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após

o qual, o debito poderá ser cobrado judicialmente.

1A3.2. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da divida, a

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS - SINFRA poderá proceder ao desconto da

multa devida na proporção do credito.

10.3.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a

contratada responder pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.

10.3.4: As multas não ter caráter indenizatSrio e seu pagamento não eximira a contratada ser
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a PREFEITURA

MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, decorrentes das infraçôes cometidas.
10.4. Além das penalidades citadas, a contratada ficara sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscrição no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNIcIPAL DE IMPERATRIZ e, no que couber,
as demais penalidades referidas no Capitulo lV da Lei n" 9.66G/93.
10.4.1. As penalidades referidas no Capitulo lV, da Lei Federal n" 8.656/93 estendem-se as licitantes
participantes deste processo licitatório.
10.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida à forca maior, devidamente justificados e aceitos
pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVTçOS puBltcos - stNFRA, em relação a um dos eventos
aqui arrolados, a contratada ou participante deste processo licitatório ficara isentas das penalidades
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CIÁUSU1A DECIMA PRIMEIRA - DA INEXECUCAO OU RESCISAO DO CONTRATO

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a8Q da Leino 8.666193.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditGrio e a ampla defesa.

11. 3. A rescisão do contrato poderá ser

11.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS

PUBLICOS - SINFRA, nos easos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei-8.666/93,

notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 11.3.2. Amigável, por

acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para

a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PUBIICOS - SINFRA; ou:

11.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

11.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo

com o artigo 78, incisos XIV a XVt da Lei Federal n" 8.666/93.

11.4.1. A suspensâo de sua execução, par ordem escrita da SECRETARIA OE INFRAESTRUTURA E

SERVIçOS PUBLICOS - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspens6es que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigat6rio de

indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e

outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação:

11.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS - SINFRA decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,

ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade publica, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações ate que seja normalizada a situação;

11.4.3. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS -

SINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das

fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

1t.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo
ainda direito a:

LL.4.4.7. Devolução de garantia;

L1.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato ate a data da rescisão;
11.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização.

11.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESPONSABITIDADE CIVIL
A CONTRATADA responderâ por perdas e danos que vier a sofrer a CoNTRATANTE, ou terceiros,
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos.
lndependentemente de outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

rt
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ctAUsuLA DEctMA TERcEIRA- DA LEr ANTTcoRRUpçÃo

Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem quer que seja ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta

própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação vantagens

financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, ou de outra forma a ele relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos

prepostos e colaboradores.

CIAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleíto o foro da Cidade de lmperatriz-MA, com renuncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer duvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, e lavrado o

presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,

e assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de _ de 2O2O.

TESTEMUNHAS

CONTRATANTE C

Secretário Municipal

CoNTRATADO CPFIM

Representante Legal

At o
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ANEXO IV
MoDEro or orcuenaçÃo DE cuMpRrMENTo Do rNc. v Do ART. 27 DA LE! 8.566/93

oectamçÃo

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ/MF sob ne

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
portador de Carteira de ldentidade ne e do CPF ne

DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1.993,

acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativq assinalar a ressalva acima)

it
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ANEXOV

MODETO DE DECIÁRAçÃO DE CrÊNClA ECUMPRTMENTO DOS REQUTSTTOS DE ITAB|UTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônicon"

0521202O-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa

it'
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